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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRpBALHO 

f0§ REGIÀd 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO JULOAMNTO 

DE 

PROCESSO NQ 2618 	/ 	83 

RECLAMANTE: FAUSTO ALVES 
Endereço Rua C-195 - n,5 J4nie'rica  

ADVOGADOS DR.FDON RIBEIRO DE CR 1TLHO 
Endereço Rua R-2 n.210 Setor  Oeote —Neota 

TRAMITAÇÃ0 

02/12/53 	09;10h 

//•-S4 
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RECLAMADO: CEïTRAIE3ELE;'EIOAS DE GCIAS S,A, 
Endereço CELG— Av.Anhanguera n.5.105 —Nesta 

ADVOGADO:  

E no e re ç o  

OBJETO: 

AUTUAÇÃO 

Aos doze dias do mês de 	ternbro 

do ano de mil novecentos 	 na Secretaria 

ia 	 GIi da, -- Junto de Concili 	o e Julgamento de 

autuo a reclamação qu 	gue com----- --------------------------- docum en tos . 

Eu, 	 —ó-  ---------------- --------- -- Diretor da Secretaria, 

assino este termo./ 



RECLAMANTE: 

RECLIMADO: 

o- 

o 
1< Lu 

o. 
2 

a 

LOCAL: 
	

DATA: 
	

N9 

OBJETO 

ESPÉCIE: 	 [OBSERVAÇÕES: 

DISTRIBUIDA À - 	JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

1.1.1235 
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S.T.LU.E. G. 

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS URBANAS NÓ ESTADO DE GOIÁS 
Sede Pr6pria: Rua R-2 n.° 210, esq. c/ R-1 - Setor Oeste - Goiânia - Goiás 

Fones: 233-2576 e 233-0712 

Saneamento e Energia Unidos no Trabalho 

A -) 1 	flTr1r', 	rrr- 
... r 

EXI0. 	DR. JtJIZ PI3IDENTE DÁ 	JT3T'TA DE CCTCILIA0 E JT5LO-AMEN 
TO DE. GOIÂNIA 
NESTA 

/ 	 JUSTIÇA DO TRABALHO 

DIs'r. 	 DISTRIBUIÇÃO 

CEBDO EM  

S. DStRIt)IQÂO 

Je 

PAUSTC ALT.LS, brasileiro, casado, especialis 

ta em montagem e manutenço, residente nesta Capital, à ta 0-195 9  

n 5, J. América, via de seu procurador judicial, com instrumento / 

de mandato anexo, vem apresentar eclamaçao Trabalhista em desfavor 

de C 7T3 Jg'T0ÁS fl.TcTASf3.A. - CELG, .presa de Econmia T1& 

ta, sediada nesta Capital, à Av. Aranguera, 5.105, nos termos a se 

guir expressos: 

O Recto. 	funcionário da Eceda. desde 02,/06 

de 1.965, e, a partir de 27-11-72, passou a perceber.atiicaço, 

a1m do sal&io mensal; Todavia, em 09/09/82, as praticamente 10 

anos percebendo gratifícaço, a mesma foi suprimida, sem QUO o seu 

valor fosse acrescido ao sou salrio; 

S 	 Diante disso, Ja Que nunca exerceu cargo de 
confiança, e, tendo a Iecda, suprimido a gratificaço aus vinha lhe 

sendo paga a maybim longa data, vem requerer seja a Recda. compelida 

a pagar-lhe aquela gratificaço, com os atrasos verificados e seus 

devidos aerscimos, ou, incorpor-la ao seu salio, com Os devidos 

reajustes, desde que foi suprimida, condenando-se a Eecda. às comi 

naçes egais cabíbeis. 

N. Termos, junta a documentaço comprohatcr± 

a do alegado, d a presente o valor de C$400.000,00, e, 

E. Deferimento, 

Goiania, 08 de setembrp de 1.983. 
7 	

y 

EI1SbN RIBEIEO DE CA?VALHÕ- OAB/G0 2.341. 
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PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA" 
FAUSTO ÁLVS, brasileiro, casado, especialista em montagem 

e manutenção, residente . Ia C-195, 5, J. América, fone 251-2611, 

portador da C.TP,S. ng 18.824- 

pelo presente instrumento e procuração, nomeae constituiseu bas-

tante procurador o advogado Dr. Edeon iibeirc de Carvalho, brasileiro, 

casado, inscrito na OAB-GO sob n2 2.341, portador do 0FF 05.718. 

821-72, recebendo intaç3es a Rua R-2 1  210, S.Oeste, nesta Capi-

tal, fones 233-07.12 e 233-25,76= 

a quem confere amplos poderes para o f6ro em geral, coinacláusulaad- judi. 
cia, em qualquer Juizo, Instància ou Tribunal, podendo propor contra quem de 
direito as ações competentes e defende r nas contrárias, seguindo umas e 
outras, até final decisão, usando dos recursos legais e acompanhando-os, con-

ferindo-lhe, ainda, poderes especiais para confessar, desistir, transi-
gir, firmar compromissos ou acôrdos, receber e dar quitação, agindo em conjunto 
ou separadamente, podendo ainda substabelecer esta em outrem, com ou sem 
reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso, promover 

Reclaaçc Trabalhista em desfavor de Centrais EItrioas de oi-

s .A. - CiLG, ratifzcando os poderes impressos. 

0-olania, 08 de agosto de 1.983. 

- 	 - 

5012-6 - FRANCAL C.G.C. 59960.22910001-10 SAO jOSE 00 RIO PRETO - SF 

. 
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PORTARIA N9 0223/7 2 

A Diretoria da Centrais Eltricas de Cois 

S.,A., no uso de suas atrihuiçes, 

• R. E.S 	O 	L 

) 

• 	 designar o Sr. Fausto Alves para o cargo em comisso de chafe 

do Serviço de Ilurninaço Pb1ica, em lugar do Sr. Paulo Fon-

seca Duarte. 

Esta Prtrj tem vinja 	paLj 	desta 

• data, revogadas as disposiçes em contrario. 

- 	 CUMPRA-SE, 

Da-se cincia aos interessados, 
4 / ri 

Goinia, 27 de noveibro de 1 972 v  

• 	CENTRAIS ELÉTRICAS DE COIÂS ct . . 

JJ - 	 - 

	

Irapu'n. Costa Junor 	 Rene P.co 

Diretor Presidente 	 Diretor Vice Prsjdcnte 

• 	 J'_•_ 	 / 	 •, . 

Ithamar Viana da Silva 

Diretor Vice Presidente - 

dpe/seg/rn pro. 

;1 



PORTARIA N9 547/82. 

A Diretoria da Centrais Elétricas. de Goiás 

S.A., no uso de suas atribuiçêes, 

Ole 

R ES OL V E 

t 

desligar o Sr. fausto Alves, mat. 	1383-3, da função grati 

ficada de Chefe da Seção de Supervisão da Operação; 

designar o Sr. Lauriston Severino, mat. 	4012-5, para a 

função gratificada de Chefe da Seção de Supervisão da Ope 

L ração. 

Esta Portaria tem vigência a partir de 

01.09.82 31 	revogadas as disposiç6es em contrrio. 

CUMPRA-SE. 

Dê-se ciência aos interessados. 

Goiânia, 	09 de setembro de 1982. 

CENTRAIS ELÉTRICAS DE 	OL'S S.A. 
• 	 • 	 /// 

Humberto  V A 

dppe/seg/vv. 3 
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PODER JU.DICIPIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAINTO 

WOTIFICAÇÂO 

ASStJNTO Rec1anaço apresentada por 

tfLco a comparecer perante esta 4unta.de 
Conci1iaçio e Ju1gient.o,  

horas do da 	( 	 do m6s de________________________ 
para audiência relativa 	c1.Laço oiatante da c6pia anexas 

O no comparecimento de V. Sa. i referida a 

diência juloj=ento da queto sua revelia e a ap1icaço' 

da pexa de confiior quanto a ntria de fato. 

Neta au inci devera V. Sa. estar presente 

independente do eopecimerto de seus repre8entantes, sendo-lhe fa 

cultado fazer-se iubstituir pelo gerente ou qualquer Qutro preposto 

que tenha conhecimento de fato e ouja5 dec1araçe2 obrigarão o prepo-

nente. 

de 19_ 

Diretor da Secretaria 

CERTIFICO que a presente 
notificação foi expedida 
neta data r  por 	via 

ostaI sob o registro s  

Em!_________ 

Caria da th rccas T. rCex?t 

1 

TRT  
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71roc:2618/83 1?Jc 

PODER JUDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO Gon.a-0o, 

1 	ATA DE AUDIÊNCIA realizada ao processo n9 	la. JCJ  

Aos 02 	dias do ms de 	dezembro 	do ano de 

is 	- 	
horas, em sua sede, reuniu-se a 	a_a. Junta 	

de 

ConciliaÃO e Julgamento de 	CToni . a 	
_ sob a Presi 

Ç  
Juiz do Trabalho, Dr. 1AU3AL U 1A 

dncia do MM.  
presentes os srs. D:LVI 

Vocal renresentante dos emnrenadoreS e 	
EDi0 D1L03 

r 	 r  

Vogal representante dos empregados, para 

da recl amaço ajuizada por 	FAUSTO AL -_----------------------- 

contra J 	
T 
 L

flR_3 	 -------------------  ) 

relativa a CrfiaÇ0. 

no valor de Cr$ 

Aberta a audiencia foram, de ordem do 
MM. Juiz Presi en 

te, apregoadas as partes, s 09:23 horas, presente ambas, 

A recda. apresentou defesa ccm docrientoS. 

0onci1iaço recuada. 

Preclusa a prova documental. 

s partes em três dias, o recte, a partir do dia 	Cl 

34, oportunidade em jue fa1ar sobre os docluieritos, e a recda, a par-

tir do dia 17.01 .84, dever.o especificar as provas cjue pretender pro-

duzir, esclarecendo, com detalhes, quais os fatos que pretendem pro- 

var, sob pen.a de prcc1uSo. 

Adia-Se para 08 aio/84 s 131i40m, para depoimento pes-

le 	soal das partes, pena de Cfl.3CSSO, e para de1ieraçc sobre provas, 

cientes. 

tS 09: 27horas suspendeu-se a audincia. 

O 	 - 
• 	4  

it aos E13ØJffi 

- 	/ 
.. 	

Juiz 

.• 	-tC. 	t/L T-1-1 

ZF 



Cen/raí 	IL,icad de Gõjíe S/Á 
CGC 01543032/0001-04 
ASSESSORIA JURtDICA 

EXCELENTÍSS]IMO SENHOR DOtJIOR JUIZ PRESIDENTE DA la. JUNTA DE CONCILIACÃO E JUL 

GAMENTO DE GOIÂNIA - GOIÁS. 

'a 

CENTRAIS ELËTRICAS DE GOIÂS S/A - CELG., 

sociedade de economia mista, com sede em Goiânia, Capital do Esta 

do de Goiás, a Av. AnhancTuera, n95.105, inscrita no CGC(MF) , sob 

o n901543032/0001-04, autorizada a funcionar como empresa de ener 

qia elétrica, pelo Decreto Federal, n938.868, de 13.03.1956, por 

seu procurador e preposto, o advoqado que ao final subscreve(man-

dato e carta de preposto, em anexo-docs.01 e 02) , vem, com o devi 

do respeito, à diqna e honrada presença de Vossa Excelência, apre 

sentar sua DEFESA, na Reclamaco Trabalhista que lhe move FAUSTO 

ALVES, em curso por essa M. Junta, Proc.2618/83, aduzindo, para 

tanto, as razes de fato e de direito abaixo expostas: 

P R E L I M I N A R M E N T E: 

40 Não pode prosperar a pretensão do Au- 

tor, face a Leaislação Trabalhista vicente - CLT, Artico 450. 	O 

Reclamante foi chamado a ocupar, Em Comissão, interinamente, 	em 

substituição eventual e temporária, carqo diverso do que exerce' 

na Empresa. 

Consequentemente, não se considera al 

. 	jteração unilateral a determinação do emprecíador para que o respec 

tive empreqado reverta ao carcio efetivo, anteriormente ocupado. 

cont. 

,.: 2-709 	23- 11C3 e 233-11 	1I': 21., 21; e 2 1 7, - 	telex 	0622-170 	CELG-Bfl 

Goi0nia - Goi.s - 74000 
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Aj 

Ceniraid EIípicas$ de Goiás (5/Á 
CGC 01543032/0001-04 

ASSESSORIA JURÍDICA 

fls .02. 
flC MtTrPr' 

A priori, a preliminar levantada, expri-

a necessidade da total improcedância da ação com relação à Con 

testante. 

O Autor fundamentou o seu pedido, discor 

rendo que á funcionário da Contestante desde 02.06.66 e que a par 

ir de 27.11.72, passou a perceber crratificação, alám do salário' 

iormal, sendo a mesma suprimida em 09.09.82. 

AleGa ainda, cue nunca exerceu cargo de 

:onfiança e, em consequáncia, deseja que lhe seja pago aquela gra 

ificação ou incorporá-la ao seu salário, desde a ápoca em que 

foi suprimida. 

A aleaação do Contestado não tem o res-' 

paldo jurídico, haja visto cue a aratificação percebida pelo Re-

:lamante era inerente ao exercício da função Em Comissão aue exer 

ia eventualmente, tanto que, durante o periodo mencionado na mi 

:ial, de 27 de novembro de 1972 a 09 de setembro de 1982, o Recla 

ante exerceu Carcro Em Comissão em vários departamentos da Empre-

sa, abaixo relacionados: 

Em 2 de novembro de 1972, o Sr Faus 

to Alves foi desianado para o Carao em Comissão de Chefe do Servi 

ço de Iluminação Pblica, por força da Portaria, n90223/72(doc. 

nexo-n903); 

Em06 de dezembro de 1972, o Recla-' 

mante foi designado, novamente, para o Carao em Comissão de Chefe 

do Serviço de Iluminação Publica, por força da Portaria n9233/72-

(doc. anexo-n904); 

Em 09 de janeiro de 1975, o Reclaman 

e foi designado para o CarcTo Em Comissão a responder provisoria-

mente, pela Seção de Ivanutenção de Emercância, por força da Porta 

ria n9011/75(doc. anexo-n905); 

cont. 

0.  

Av. An1u:ueru, 	Il 	- 'lek.: 233-:709 - 233-1•I6:l e 233-I1:k- fl:is 	2 l., 216 e 27 - 'telex: 0622-170 - CELG-BR 

Goiânia - Gojas - 71000 



Cen/raM E/Lrícae de Goiás (S/Á 
CGC 01543032/0001-04 

ASSESSORIA JUPLIDICA 

fls .03 

Em 09 de abril de 1975, foi o Recla-

mante desionado para o Carcro Em Comissão a resionder pela Chefia' 

da Seçéo de Manutençúo de Emercência, Portaria n9129/75(doc.anexo 

n906) 

Em 09 de setembro de 1982, o Recla-' 

mante foi desligado da função qratificada de Chefe da Seco de Su 

pervisão de Operação, Portaria n9547/82(doc. anexo-n907) 

. 

	

Destarte, com o desliaamento do Reclaman 

te da última função de Carao Em Comissão aue exerceu, o mesmo foi 

revertido ao seu cargo efetivo, não constituindo, portanto, alte-

ração contratual. 

Conseofientemente, da reversão do Recla-' 

mante ao seu cargo efetivo, não tem corno guer,o respaldo juridi 

co e, nesse sentido é firme a posicão do Eqrécio Tribunal Superi-

or do Trabalho: 

1-01 

"A "reversão" do trabalhador comissiona-

do ao seu cargo efetivo não constitui ai 

teração contratual(CLT, art.468, §único), 

nem dã ao empregado-independentemente do 

número de anos do exercicio do cargo em 

comissão - qualquer outro direito além 

da volta ao posto efetivo e da contagem' 

do tempo de serviço (CLT, art. 450) - 

Inexistência, na lei brasileira, em tais 

casos, tanto de estabilidade funcional 

quanto de estabilidade econêmica, o que 

faz com que o trabalhador na "reversão " 

ao carcro efetivo, perca todas as vanta-' 

qens salariais inerentes ao carao em co-

missão (TST - 2a. Turma - Ac. n91084/81-

Rel. Mm. Mozart V. Russomnano - DJ 	de 

29.05.81) 

cont ....  

Xv.Aii}iiuer, 	- Tck. 	273;709 - 277-1 ICI e 233-11:7- 1 	mis: 2 17, 216 e 27 - Tcicx 	0G22-170 - CELG-1311 

GolAnia -. Guias - 71000 
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Cenfilal'(J EIIícícad de Goiaij S/Á 
CGC 01543032/0001-04 

ASSESSOPLIA JURIDICA 

fis .04. 

"Exercendo o empado. durante ou por maiE 

de 10 anos carcos em comissão, o poder 

de mando do empreador pode ser exercidc 

no sentido de reverta-lo ao carcro efeti-

vo, com perda do adicional da comissão 

(TST - Pleno - Ac. 3392/80 - Rel. Mm. 

Cocueijo Costa - DJ de 15.5.81)". 

"A distituição do carqo comissionado e 

reversão ao empreqo efetivo retira 	d 

obreiro o direito à manutenção da arati-

ficacão respectiva (TST - la. Turma -Ac 

n9827/81 - Rel. Ivin. Fernando Franco 

DJ de 22.5.81)". 

"A crratificação paaa, pelo exercício dE 

função com maior responsabilidade, podE 

ser suprimida pela empresa quando o em-' 

preqado volte a sua função de oriqem,ser 

que seja atinaido o art. 468 da CLT (TSr 

- 3a. Turma - Ac. 983/81 - Rei. Mm. F1 

riano Maciel - DJ de 12.6.81)". 

Com respeito ao assunto o Colendo Tribu-

nal Federal de Recurso adotou tambein essa mesma posição: 

42 

"O servidor exercente de carao em comis-

são pode ser dispensado as nutum, com a 

conseauente reversão ao carco efetivo e 

perda da crratificacão ou remuneração cor 

respondente, sem aue desse ato resulte 

alteração unilateral do contrato laboral 

(CLT, arts. 468, § tinico e 499) . (TRF - 

R.O. n94827 - Rei. Mm. Ant6nio Torreão' 

Braz - DJ de 2.4.81)". 

cont... 

,\v. Ai,1,anu,,a, 	51 	- 'leis.: 	2:j3-:1709 - 2:1:1-110: 	, 233-1 i:::- J1:,nais : 21, 216 e 21 	'1 dcx: 0022-170 - CELG-Bl0 
Goifwia - GolOs - 74000 



r 

Cen&aíe E/Iiicad de Goid (j (5/Á   
CGC 01543032/0001-04 

ASSESSORIA JURIDICA 

f is .05. 

Em razão ao amparo aue lhe assiste a lei 

e a jurisprudância dominante, a Contestante ao reverter o Recla-' 

mante ao cargo de oriaem e, suprindo-lhe a gratificação, não es-' 

trapolou a lei, como ficou provado na preliminar e no márito, com 

isto, não há o amparo lecal para com o Reclamante. 

REQUERIMENTO: 

Pelo exposto, requer a Vossa Exceiância: 

Face a falta de amparo legal do Re-' 

clamante arguida na preliminar, seja julgada Improcedente a pre-' 

sente Reclamação, sem apreciação do márito; 

Todavia, caso assim não entenda, se-

ja então acatada as exposiçes do márito, protestando, ainda, pro 

var o alegado por todos os meios de provas em direito permitidas, 

em especial pelo depoimento pessoal do Reclamante, sob pena 	de 

confesso, exames, vistorias, juntada de documentos e inquirição 

de testemunhas, diante do que essa MM. Junta por certo juloará Im 

procedente a presente Ação Trabalhista, condenando-se o Reclaman-

te nas custas e demais cominac'.ães leqais. 

Termos em que, 

PEDE DEFERIMNTO. 

Goiânia, 0/7dezembro de 1983. 

050 

ADVOGADO 
£0 3226 CIC. 014279461 - 91 

4,  

tu 

As, Autlull4IIera, 313 - 'leis.: 233-3702 - 273-1403 e 233-1 177- J1:!:sis : 213, 20 e 217 - ' telex: 0022-170 - CELG-Bli 
Goiânia - 	- 74000 
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40 

Rua 9 N.° 199 	Galeria do Cine Ouro 	Fones: 2234981 - 225-1333 - Centro - Goiinia Goi:'ts 

rocuração 	tart que Raz OEbT2.A!7 ELTflC1S i G:3L -3 S,A- 

CTLC, no Fnrnie k0 Ho; - 

SAIBAM quantos êste público instrumento de procuraCAD bastante virem, que 

no ano do Nascirnen10 de Nosso Senhor JCSILS Gristo, de mil novecentos e  

,aos 	 (H) 	diasdomêsde outubro -(13) - 

do dito ano, nesta cidade de Goiânia, em Cartrio, comparece 	coma outoigante - 

CEbTA 1 3[LT7l0S!3i@0 17 Sí\-05L7, seo iodado do Ecouco o - 
i sLe , con sede neste On i te 1 , e lv Au o ugue na n 	7 1 3 , autor 

zda a fuc i onor co:o cmoreso do eucrg e e tctr ice pe o Decreto - 
Foc!oro! p. 2  3H71 de 12 do março do 1 977, inscrito oo C0C/F - 

	

) 	 1 

SOL) 	 . 	 : --•:, nos LO e co reresen aOO 1 OO SOU -res 
oento r'v- iorco /ton. 	O(hOOo e peo Hri:nr vjçe-PrHcnt 2  
Coniorc Jos Poorbose Re is, amH.'s bras i lei ros, cosodos, rcs  

tos o dom ic i 1 i odes neste Cp ite 1 , i uscr 1 tos n 0P F s ob n 	°27 TI 
1- T3 e 	. 22 . 1 1 --13 rospect 1 venentc ; - 

reconhecido(s) pelo(s) próprio(s) de mim Tebel 1 o Subst 1 Luto - 

e das duas testemunhas adiante nomeadas e assinadas, através dos documentos que foram 

apresentados. acima relacionados, perante as quais por ele(s) outcrgante(s) me foi dito 

que, por êste Público instrumento, e nos termos de direito, nomeia(m' e constitue(ni 

seu(s) bastante(s) procurador(es) 01V1N0 IIR7SDEARAHJO, 013 1272, CPF - 

n -232.149.221-23, casado; '1 IVALDO 3D7 1CS VL030, 013  

CPF 7I1.279.'I-9I, casado; LUIZ EDI1ND0 G01L:3D033lT73,-

0113 2232, C P F 3tT .3.51 1-34, casado; D3 N0S ATHAIR M.VTV3-

RADTI STA, 0113 2, OPF 0  22-2. 1 7.22.1-27, dosrpi itodo; 7AL i'DO  - 

 SI LVI LET0, 013 1 224, OPF n2 2. 7.23 i.231 -27, casado; OLdlD l'C7 - 

	

0113 1737,  OPF n 074. 4(í3 	-3, cesodo; J7I3_37300- 

33 OLIVEIRA, 0113 2737,  OPF 131 .27! .' 	1-3..-!., solteiro; 1017 FRA- 

01300 DE 30173A, 013 292, OPE II 7.  !05.:7.1_3 ., soltcH -; V-2-HLT21 
"n 	 -1 -' 	- 	 , 	1 	 - 	CtJS 	, 



) 

3EEA.MOUA, DAB 1327, CPF casado; A! ADO AS EL SE 

AC2\o FEN2DES, CAS TE 79, crr 12. 777.. 1-22, casam; ES 1 SEDES 

3STON TE R'ElSA, 052 24, 0SF 24. 77. 121 -24, casado; 25Í!L0 CES\S 

LO:: SISO, 053 19 7-.3, 0SF 27.293 .111-2 , casado; 	SV_!LEA 	
1 

"r 	-( 	• 	 r\ LL 	ILI%, 	r%b 	•,, L.,ç 	 CSdOO 

COSTA, 053 	035 E43073.931-ifl, casado; CLC0ALST2C2SD0 

55 224..'97, 771 -77, casado; FATL\1\ DAS 025243 S!ENO DE' 

OLIVEISA, 053 2 77', CF 22;.91 .211 -! , solteira; 	ASI5_DELODS- 
053203_AJC3, DAS E5, 035 l9.2'2,71l-72, solteira; 	5EiA\5- 

VIES DE ALhEIDA E SftV;\, 053 941, 035 327.792. 9!-E7, casada; AL-

52550 	TEVERDE 55225125, 053 1 12, 055 235.99! .92! -3E,so! te 

052252_OUSADEDLL'5i55, 0À3 31 77-3, 035 O4..  (39  511-97, desqui - 

todo; hras i lei nos, acvogados, residentes e domic i 1 1 odes nesta Ca -  

pital ; aos qua is confere ampl os e i 1 imitados poderes paro cm coo -  

junto ou separadei,ante, independente da ordem de co! ocoço dos n 

mas, representarei: a outorcjante perante qua I s LIC 1' re)srt çC)CS pu-

bI icas, outarqu cas, sociedades de economia mista, Fed:ral , -sta-

dol ou un ci paI , em qual quer c idade onde se encontra pendente - 

de uuccsse de 1 roresss do outorqente , em cujo nono oderec no-  

querer todas os provi dcnc i a s e medi d a s 1 ego is, bem como represen-

t-la em qualquer Juiz: ou Tribuna!, inclusive na Justiça do Tra-

boI ho e Justiça Federal, nas açoes em que se i ntcrvenha na qual i - 

cade de re, assistente ou opoente, conferindo-! hes para tanto, to 

dos os poderes necessari OS ao pleno e Fiel cumprimente do presen-

te mandato, inclusive "ad-judici" o os constantes da ressalva dos 

artigos 23, 547, 443 e 49,do Cdigo de Processo Civil; podando' 

ain a con assar, transigir, esistir, rcceoer e dar quitaçao; e - 

podendo inclusive propor aço rcscisria perante o tribunal de - 

Justiça deste Estado. E dc corno assim disse do que dou T, lavrei 

este instruento, que lhe sendo 1 ido, aceita e assina com as tes-

temunhas abaixo: Dlva Rosa Duarte e Gilberto Del'rnar Sarboso de' 

Faria, de meu conhecimento e comigo, J. Teixe ira Álvares, Tah. - 

Subst 2  que a mandei escrever, dou F e assino. (a) J. Tei;\aira - 

Álvares. () Marco Antonio 	 Barhosa Reis. ttos.- 

() Dalva Rosa Duarte. Gierto De!'maflarbosa de Faria. NADA - 

',J3 Trasladada EU, 	 ,Tabel io Su l stitu 
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CENTRAIS ELÉTRICAS DE GOIÁS S.A. - C E L G 

EXCELENTÍSSBYIO SENHOR DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DA la. JUNTA DE CONCILIAÇO E 

JIJIGAMENTO DE GOIÁNIA — GOIÁS: 

CENTRAIS ELËTRICAS DE GOIÁS S/A-CELG, 

sociedade de economia mista, com sede em Goiânia, Capital 	do 

Estado de GoIÁs, à Avenida Anhanquera, n9 5.105, inscrita 	no 

CGC(MF) , sob o n901543032/0001-04, autorizada a funcionar como 

empresa de energia eIÁtrica, pelo Decreto Federal, n938.868,de 

13.03.1956, com o devido respeito, apresenta o seu empregado' 

VIVALDO RODRIGUES VELOSO, brasileiro, divorciado, advogado, re 

sidente e domiciliado, nesta Capital, portador do CPF.014.279. 

461-91, que como preposto, a representará na Ação Reclamataria 

que lhe move FAUSTO ALVES, em curso por essa MM. Junta, proc. 

n92618/83, obrigando-se por todos os seus atos. 

Ll 

MOO, 241 - 001306-4 

Goiânia, 16 de noveroLe83 Á 

CENTRAIS ELËTRICA DE GO A 

.A1mir Turis Arujo 

Diretor Ad 

'.\ \ ©

ARTÕRo 00 ¶. OFtCIO 
:rvj Neto 

- --(

(/ 

i1c t 	t rál cde Goiás - CERNE 

T;\ 

Antonio Macha o 

or President 

--, :'hÀ4E''-- 
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CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO: 

CENTRAIS ELÉTRICAS DE GOIÁS S/A, com sede em Goiânia, Capital do Estado de Goiás, autorizada a funciora. 

como Emprêsa de energia elétrica pelo decreto n. 38.868, de 13 de março de 1.956, néste ato legalmente representada pelo seu Pra-

sIdente..J..r.,..... e pelo seu Diretor 

Coe de ora em diante designada 

siraplernente CELG, 

x-:-x-x-x residente 

e domiciliado nesta 	 ora em diante 

designado simplesmente CONTRATADO, têm justo um contrato individual de trabalho que se regerá pelas cláusulas seguintes: 

PRIMEIRA: - O CONTRATO é, pelo presente, admitido nos trabalhos da CELG, comoer 

e smprornete a prestar-lhe. todos os serviços que virem a ser objetos de ordens verbais, cartas ou avisos de acõrdo com as ne-

cessidades da empregadora e urna vez que sejam enquadradas dentro de suas funções, considerando-se falta grave do CONTRATT 

a recusa em exucutar qualquer dêles; 

SEGUNDA: - Fica expressamente acordado que, embora iniciairnente admitido para trabalhar . 

o CONTRATADO poderá independentemente 

sua anuência e do pagamento de salários complementares ou extaordlnários, tanto no período de vigência dêste Instrumento, com 

no de vigência do posterior contrato por prazo indetermidado que eventualmente vier e se formar, ser transferido para quaisq:-

localidades em que a CELG mantém ou venha manter Departamentos ou Serviços, mesmo fora deste Estado; 

TERCEIRA:- O horário de trabalho será livremente fixado pela CELG, respeitado o limite máximo de quarenta e ot: 

(48) horas semanais; 

QUARTA: - Pelos serviços do CONTRATO a CELG se compromete a lhe pagar, em moeda corrente no pais, o sa- 

lário mensal de CrS....... J3.5OL..................................... Q.. 	.............QP.S....ÇJS 

durante o tempo em que exercer as funções de .... 	 .*Ç................... ....... .  

...O........ D. 	trib.ui.c 	.... 

QUINTA: - Além dos descontos de lei fica assegurado à CELG o direito de descontar dos salários do CONTRA 

TADO, as importâncias correspondentes aos danos que lhe causar por dolo, Imperícia, imprudencia ou negligência (art. 462, § úri 

da CLT) ou de aplicar-lhe punições disciplinar, conforme o caso; 

SEXTA: - O prazo de vigência deste contrato será de (.3.) 	 ,contado da assinatura d. 

presente, após o qual a CELG poderá dispensar o CONTRATADO sem que a êste caiba o direito de aviso prévio ou quaisqa: 

indenizações; 

SÉTIMA: - O CONTRATADO caso não se adapte ao serviço poderá solicitar rescisão do presente contrato, ice 

pendenternente de aviso prévio; 

OITAVA: - Fica estabelecido, deste já, que, se expirar o prazo fixado na cláusula sexta (6.a) o CONTRATADO corr 

nuar, por qualquer motivo, a trabalhar para a CELG, o presente contrato estará automáticamente prorrogado por tempo indetermina. - 

E, por estarem de pleno acôrdo, assinam o presente em quatro (4) vias de igual teôr, perante as testemunhas p: 

sentes, renunciando qualquer fôro para adotarem o da cidade Goiânia. 

Dão ao presente o valor de Cr$3.4...f5ÇQ.......................................................... 

Goiânia, 	de 	 ....... . ..... ...... çie 111136 
/1 

~ . 	 /-- 
E N T E/  

..................... .... -<<-- . 
DIRETOR- co 	tAL 

,- 

Testemunha 1a .... ....... ........................................ ........... .....................................................  

Testemunha 2.a 	........................................................................................................ 
Mcd. 0-01-t 
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1 	- 	 PORTARIA N9 0223/72 

A Diretoria da Centrais Eltrjcas de Cois 

S,A,,, no uso de suas atribuiçes, 

11 
	

RVE 

designar o Sr. Fausto Alves para o cargo em comisso de chefe 

do Serviço de Iluminaço Publica, em lugar do Sr. Paulo Fon-

seca Duarte, 

Esta Portaria tem vigncia a partir desta 

data, revogadas as disiosiçes em contrario. 

CUMPRA-SE. 

Da-se cincia aos interessados 

• Goinia, 27 de 	novembro de 	1 	972. - 

- 

CENTRAIS ELÉTRICAS DE cois . 

• 
- - 

Irapuan Costa Junior Rene Pomreo de1  Pina 
Diretor 	Presidente Diretor Vice 	Prgjdente 

-•---- 
', 	 / __/ - 	- 	/ - 

Ithamar Viana da 	Silva ' 
Diretor Vice 	Presidente 

dpe/seg/m parto. 
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A 	Di i'e 	:H .i 	d 	Cent ra-s E] 	tr ices de Cui 	s S. A. , 	 no uso 

de Suas e tr b 	e ou oi sta 1 uoac 	n 	1 	7/72 . 	 que 	estabei.c 

co nova cc 	- ''a 	e. n tcidnc a. c[e AterJ ue 	o e es Ccn!mí 

E E S O L V E 

designar, ou confirmar conforme 

em coeisso abaixo rc]acionados 

Nome 

Edard Bonfin de Souza ......... 

ia.ter de UaL\ alio  

MaÍ'cos Pereira Maga11ies....... 

Luiz Carlos Leio Costa.......... 

o caso, o seguinte pessoal para OS Ca.OÇ,OS 

Careoem Coei sso 

Superintcndootc de .-\tc dmcuto aos Consu..i 

dores 

Chec da Assesaori.a de e:udos de 	rdo 

Chef e do Departamento de Engenharia dc Dis 

tribuiço 

Chefe do Serviço de Conti'ole Administra-

tivo 

3os Simes flibeiro ............ Chefe da Diviso de Projetos e Coastruçao 

de Dist-ibuico 

r',-....-.-.-. 	 Oh-'. A-.
--- 

 

--- - --- -.-. J . _ - 

Jiiiio Casar Dunont.............Chefe da Seço cio Coristruço cio Pedes 

Adilson Viegas da Trindade ..... Chefe da Diviso de Estudos de Distribui- 

ç ao 

Marcelio 	Leal.................. Chefe da Divi.so de Manutcnç.ao Centro 

Jacy Lopes Trindade............ Chefe da Seço de. Manutencao de Emergncia 

Fausto 	Alvos ................... Chefe do Serviço dc ilumi naçao PiU] ica 

Arnoipho de 	Brito Boclia ........ Chefe da Seço cio 	nuteno e Construço 

Moacyr 	01'.". 1ztrio 	A. 	Sobri nIio. . . . Chefe da Seço Tcn ca 

Doriel 	Nata hei o Fonseca ....... Chefe dc Serviço de Inspcçao e Projetos 

JOZtO 	I)cno íri o.................. Chefe cio Dcpertam'.n 1 o Comrcial Cl" 	Di si. ri 

bUiqao  

Ilona] do A] ves 	dc 	Souza ......... Chefe da Divisao dc Uti] 1 zaçao dc Energi a 

. 
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YU:IÀ 

Ali,'.i 	Ai..''1( 	)Si 	 • 	 •. 	si 	 ii ( 	 tJ::.i() (lt 

Luiz C:'g 	. 	de Lstri 

t03 

Edival Lemes dA1m' . 	 • C;hft da Secao de Cotitrole e Arrccadaco 

Esta Po;tania tfo vigneLa a partir desta 

data, re'ds  

CUMPRA-SE. 

Da-se ci ncia aos interessados. 

Goinia, 06 de dezembro de 1.972 

- - . 	 CE\TRA1S ELEI'PICAS DE GOIÁS S.À. 

- 	 / 

- 

Irapan Cõsta Junior 	 ithanar Viana da Silva 

Diretor Presidente 	 Diretor \ ice Presidente 

RenPopio de Pina 

Diretor. Vice Presidente 

flPT?! czcf a. 
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PORTARIANÇ 011/75. 

A Diretoria da Centrais E1tricas de Gois 

S.A., no uso de suas atribuiç6es, 

RESOLVE 

designar o Sr. Fausto Alves para, cumulativamente com 	suas 

funções, responder provisoriamente, pela Seção de Manutenção 

de Emergncia. 

Esta Portaria tem vigncia a partir 	desta 

data, revogadas as disposiç6es em contrrio. 

CUMPRA-SE. 

D-se cincia aos interessados. 

Goinia, 09 de janeiro de 1.975 

CENTRAIS ELETRICAS DE GOIÂS S.At 

Dir :ste 	 °tr/ 

DPE/SEG/t. 
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PORTA 7  1A ::9 129/75. 

A Diretoria da Centrais Elétricas de 	Goiás 

S.A., no uso de sias atribuices, 

R E S O L V E 

designar o seguinte pessoal para os cargos em comissão 	abaixo 

relacionados: 

Fausto Alves ................Chefe da Seção de Manutenção de 

Arnolpho de Brita Rocha ..... 

João Ferreira de ioura...... 

Celso AnLanio Ferreira :aia. 

£i1LL LJ 

Chefe da Seco 
Cons truço 

Chefe da Seção 
jetos 

Chefe da Seção 
peço de Equip 

de Manutenção e 

de Inspeç.o e Pro 

de iediço e Ins 
ame ri t os 

Esta Portaria tem vigncia a partir de 17 de 

marco do correrire, revogadas as disosiç6es em contrãrio. 

CW•LPRA-SE. 

De-se ciencia aos interessados. 

Goiânia, 09 de abril de 1.975 

:LT:cs DE COISS 

( 

Ada:vai iunes ont.vao 	 Mario Ribeiro Prudente 
Diretor 	 Diretor 

7 

. 
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PORTARIA N9 547/82. 

A Diretoria da Centrais E1tricas de Gois 

S.A., no uso de suas atribuiç6es, 

RESOLVE 

7 
desli gar o Sr. Fausto Alves, mat. 1383-3, da função grati 

ficada de Chefe da Seção de Supervisão da Operação; 

designar o Sr. Lauriston Severino, mat. 4012-5, para 	a 

função gratificada de Chefe da Seção de Supervisão da Ope 

ração. 

Esta Portaria tem vignci.a a partir 	de 

01.09.82, revogadas as disposições em contrário. 

CU1PRA-SE. 

Da-se ciência aos interessados. 

Goiânia, 09 de setembro de 1982. 

CENTRAIS ELTRICAS DE OIS S.A. 

a ivão 
retor Presidente 

Humberto Gos de Macdo 	 Elcival amo-adQ 
D ir e tor 

dp;e/seg/vv. 
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PODER JUDCIkRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
unta de ConciliaÇO e Julgamento 

Aos 08 dias do inês de maio 	do ano de 84 	, ein sua sede, 

reuniu-se a 14 Junta cie conci1iaço e Julgaiento de Goiani 

	

rresentes o 	. Jtiiz do Tribtrnal Presidente e os Srs. Vogais 

'haixo assinai para audiência relativa ao Proc n2 1/3 JCJ — 

Goiânia 	 / 	em que so partes Fcuto ;Hc 
- 1. 

	

e :ÇS'r 	s t.ietri c . s de 

As 14 hs. e 35 mm., Loram apregoadas as partes. PrOsentes a 

bas. O recte.cc.rn o Dr. EdsonR. Carvalho ea recda. representada pelo 

Sr. Vivaldo Rodrigues Veloso. 

As partes disseram q.ue no tinham outras provas: a serem pro 

duidas. 

Renovada, sem axito a proposta de conciiaçao. 

3ncerraiento e razes finais: dia 03.jul. 84, a4 s 14,15 hs., 

dispensado o comp 5recimento das partes. 

Cientes as partes. 

Àp 14,44 horas, encerrou-se a auidncia, digo, suspendeu-se 

a audincia. 

Jti 	ba1ho 

do Trabaiho SubsUut 

- 

(Xp3JJto D. 'Bezerra 

~j  Qo~~ P,, r ~, C I 

TT 1,1 17T5)7 	 Gi-FICA TPr 
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ndato, faço juntada, aos p r o a e n t e $ autos d 

Diretor da Secretaria 

"&ÀLaLa da Jraças L. 'Celxeira 
'L'&o. JdIr 



7O"T JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DC TRABALHO 
Jvn'a de Conci1iaço e Julgamento 

Aos 	dias do ms de 	 do ano de 	em sua 

re,niu-se a. junta de Coneiiiaço e Julgamento de 

presentes o x. Juiz do Tribunal Presidente e o 

que abaixo ass i-rim para audinia relativa ao Proc. n 	 JCJ 

em que so partes 

Às 	hs. e 	mm., foram apregoadas as partes. 	 - 

JJ 

 imarL 

	

,jT11Z-1 	!'.'LflO. 	v 

	

L lJa12c. 	 C (O Ii 

Ycl~ 	rnpr 	 7ipregac30 
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Ceniraid Eldpicaode Goiás (5/Á 
CGC 01543032/0001-04 

ASSESSORIA JURtDICA 

EXCELENTTSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DA la. JUNTA DE CONCILIAÇAO 	E 

JULGAMENTO DE GOTANIA - GOTAS: 

CENTRAIS ELTRICAS DE GOIÁS S/A - CELG, j quali 

ficada no Processo, n92618/83, da Reclamaço Trabalhista que lhe move FAUSTO 

ALVES, em curso por essa MM. la. Junta, por seu procurador constituido, o ad-

vogado que ao final subscreve (mandato nos autos), vem, com o devido respei-

to costumeiro, a digna e honrada presença de Vossa Excelência, apresentar as 
suas RAZÕES FINAIS, expondo e requerendo o que se seaue: 

Conforme se acha plenamente provado no presente' 

Processo, o pedido formulado pelo Reclamante se apresenta em franco antagonis 

mo com o disposto em texto expresso de lei, a saber o Art.450 da CLT. 

inconteste de que o Reclamante no tem o res-' 

paldo juridico. Haja visto que a gratificaço percebida era inerente ao 

exercTcio da função Em Comisso que exercia eventualmente, tanto que, durante 

o periodo mencionado na Tnicial e Defesa que, de 27 de novembro de 1972 a 09 

de setembro de 1982, exerceu CARGO EM COMISSAO em vrios departamentos 	da 

Empresa. 

Destarte, com o desligamento do Reclamante da 51 

tina função de cargo em comissão que exerceu e revertido ao seu cargo efetivo, 

no constitui alteração contratual . Nesse sentido 6 firme a posição do EGRGIO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO: 

am 

Av 	A:iIianucra, 5105 - leis.: 233-370 9 - 233-1163 e 233-113- JUtniais: 215, 216 e 217 - Telex: 01322-170 - CELG-B10 

Goiânia - Goi2s - 74000 
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CGC 01543032/0001-04 

ASSESSORIA JURIDICA 

fis .02. 

"A "reversão" do trabalhador comissionado ao ' 

seu cargo efetivo não constitui alteração contr 

tual(CLT, art.468, § único), nem dã ao empregad 

independentemente do niimero de anos do exercTcio 

do cargo em comissão - qualquer outro direito 

além da volta ao posto efetivo e da contagem do 

tempo de serviço (CLT, art.450) - Inexistncia 

OL na lei brasileira, em tais casos, tanto de esta-

bilidade funcional, quanto de estabilidade econ6 

mica, o que faz com que o trabalhador na "rever-

são" ao cargo efetivo, perca todas as vantagens' 

salariais inerentes ao cargo em comissão (TST - 

2a. Turma - ac. n91084/81 - Rei. Mm. Mozart V. 

Russomano - DJ. de 29.05.81)". 

"Exercendo o empgdo. durante ou por mais de 10 

anos cargos em comissão, o poder de mando do em-

pregador pode ser exercido no sentido de rever-' 

t-io ao cargo efetivo, com perda do adicional 

da comissão (TST - Pleno - Ac. 3392/80 - Rei, 

Mm. Coqueijo Costa - DJ de 15.05.81)'. 

"A distituição do cargo comissionado e a rever-' 

são ao empreco efetivo retira do obreiro o direi 

to à manutenção da gratificação respectiva (TST- 

Aft 
	

la. Turma - Ac. n9827/81 - Rel . Mm. Fernando 

Franco - DJ de 22.05.81)". 

"A gratificação paga, pelo exercTcio de função 

com maior responsabilidade, pode ser suprimida 

pela empresa quando o empregado volte a sua fun 

ção de origem, sem que seja atingido o art. 468' 

da CLT (TST - 3a. Turma - Ac. 983/81 - Rei. Mm. 

Floriano Maciel - DU de 12.06.31)". 

1, 	

Com respeito ao assunto o Colendo Tribunal Fede- 

al de Recurso adotou tambem essa mesma posição: 
continua....  

Av. Aiihangucra, 5105 - 'leis.: 233-3700 - 233-1103 e 233-1133- Ilaniais : 215, 215 e 217 - 'telex: 0022-170 - CELG-B1l 

Goinin - Goiás - 71000 
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ASSESSORIA JURIDICA 

fic (ï 

"0 servidor exercente de cargo em comisso pode' 

ser dispensado as nutum, com a consequente rever 

so ao cargo efetivo e perda da gratificação ou 

remuneração correspondente, sem que desse ato re 

sulte alteração unilateral do contrato laborai 

(CLT. arts. 468, 6 tnico e 499). (TF - R.O. n9 

4827 - Rei . Min. Ant6nio Torreo Braz - DU de 02 

.04.81)". 

Indubitavelmente, em razão ao amparo juridico 

que lhe assiste, a lei e a jurisprudência dominante, a Reclamada no estrapo-

lou o direito ao reverter o Reclamante ao seu cargo de origem. 

Ao que, Ratifica todos os seus termos, a peça de 

defesa anteriormente oferecida, requer seja julgada Improcedente a Reclamat-

ria, condenando o Reclamante ao paaamento das custas processuais e demais co-

minaçes de direito. 

Termos em que, 

PEDE DEFERIME TO. 

Goinia,/%julho de 1984 

Vido— drIes Veloso 

- advogado - 

Aft 

o 

As. Aii1iiiucra, 5105 - leis.: 233-5709 - 233-1163 e 233-1135- Rsnis : 215, 20 e 211 - 1 dcx: UU22-1 /U - 

Goifinia - Goius - 71000 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DC TRABALHO 
Junta de Conci1iaço e Julgamento 

Aos 16  dias do iês de outubro  do ano de 84 	cri sua se, 

reuniu-se a 1L,  junta de Conciiiaço e Julgamento de Goinia 

presentes o 	Juiz do Tribunal Presidente e os Srs. Vogais 

que abaIxo assinam para audiência relativa ao Proc. ng 2618/83 JCJ - 

Goinia / 	em que so partes Fausto Alves 

e CELG 

Às 14 hs. e 30  min. 4, $oram apregoadas as partes PresenteS an-

bas. A recda. representada pelo Br. Vivaldo R. Veloso. 

Encerrada a instruço do feito. 

RaZ6eS fiis dispcisadaS. 

Sem êxito a renovaço da proposta de conci1iaço. 

Julgamento: dia 25 pr6ximo, .s 14,44 horas, cien- 

tes. 

Às 14,42 horas, suspendeu-se a audiência. 

1 /(lIufl 7 ixe iru de ri eredo Ei (ho 

JUIZ LO  

) 

Liz-Cla5sista Eruprgador 	 Juz CLusista LinpreaJo 

L/ 



í 



- 

4 

- - 	 Junta de Ctci1iaçc e Ju1areit 

,nç 25 	 çj outubro 	84 

reuniu-se a 1 Junta 	Conciiac 	e 'Iulcam.ento de Goi n ia 

e 	 d Tej en3 

TC± 	 e eUd - Ci4 relativa ao Proc. n26I8/83 JCT * 

Gol an i a 	/ 	 CC 	Sn rCr'te 	FAUST) ;\LVE 
C d\ríAlS ELETRICAS DE GOlAS S/A - CELG 

Àe 14 hs e 44 	 ca - iei 	 as 	Ausentes. 

Pela Junta foi proferida a seguinte deciso. 

Vistos os autos. 

FAUSTO ALVES, qual ificado na inicial, reclamou! 

das CENTRAIS ELTRICAS DE GOIÁS S/A, alegando que admitido / 

em 02.06.66, a partir de 27.11.72 a recda. passou a lhe pa - 

gar gratificaço, aIm do saIrio mensal; que, contudo, em 

09.09.82, depois de dez anos percebendo a mesma, a recda. a 

suprimiu. Pede o pagamento ciiuela gratificaço ou a sua in-

corporaço ao seu salario. 

Juntou os docs. de fis. 03/06. 

A recda., defendendo-se, disse que a gratificaço 

paga ao recte., er a inerente ao exercício de funço comissi2 

nada, exercida eventualmente; que, de 27.11.72 a 09.09.82, 0/ 

recte. exerceu cargo em comisso em vrios departamentos da 

recda.; que, dedigado da tltima funço de cargo em comisso , 

reverteu ao seu cargo efetivo. Pede a improcedncia da apoo 

Juntou os docs. de f Is. 14/24. 

Sem mais provas. 

Razes finais, escritas, pela recda. 

Sem exito a conciliaço. 

A causa tem o valor de Cr$400.000,00. 

O RELAT5RIO. 

se gu e. . . . * me  

/ 



I@ JCJ/Goi n ia-Go. fi. 02 

2) 9 
23 

lp 

b 

Na inicial o recte. alegou que nunca exerceu car-

90 de confiança. A recda. aduziu que a gratificaço que ele / 

recebia era exatamente oriunda de exercÍcio de cargos em co - 
- 

rnissao. Surgiu dai uma controversia fatica. 

A empresa juntou com prova as portarias de fls. / 

19/24. Nelas consta que o autor foi nomeado para os cargos de 

chefe de serviço de iluminaço pbl ice (fls. 19 e 20) e chefe 

de seço de manutenço e emergncia (fis. 22 e 23). Apesar / 

das pompas, presume-se que tais cargos nada tm de cargos dei 

confiança estrito senso. A idia que se tem e de que no se / 

passa de pessoas que trabalham em seçes meramente tcnicas , 

nada tendo a ver com a administraço da recda., no se falan-

do em substituiço pelo empregado de poderes inerentes ao em-

pregador. Somente na ocorrncia desta hiptese que se pçde/ 

falar em comisso. 

Cabia ento i empresa provar o contrario, sendo / 

que ela no se desincumbiu do seu ONUS PROBANDI. 

Considerando-se portanto, que o recte. nunca exer 

ceu cargo de confiança estrito senso, procede, "in totum" a 

recIamatri a. 

Ante o exposto, RESOLVE al JCJ/Goinia-Go, por / 

maioria, vencido o Sr. Vogal Representante dos Empregadores 

julgar PROCEDENTE a reclamatria para condenar as CENTRAIS E-

LTRICAS DE GOIÁS S/A a pagar, em 08 dias, em favor do Sr. / 

FAUSTO ALVES tudo o que foi pedido na inicial. 

Custas, pela recda., no importe de Cr$23.731,00,ca! 

culadas sobre Cr$500.000,00, arbitrados a condenaço. 

Intimem-se as partes. 

Nada mais. E, para constar, eu, 	- 	, ivina 

X. Bastos, Sec. Audincia, datilografei a presente. 

j 	
•_ 'B.'1_l 1( ) 

uiz  

Jrnz 	
t 
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PODER JUDWLMO 

JUTtA DO TRABALHO 

JUNTA DE COMCILIAgXO E JULGAMENTO 

dr 	oj'-'. 

14 JCJ.no±,' 1 .844/84 

limo. Sr. 

Dr.Edson Ribeiro de Car: 

2ua R-2 n. 210 - 

Nesta 

LIlIlIlIlIl 
£10 ep tP2 011 Op Ou 030i9i*Cd 	- 

DU opn4 wc449$8 QJoU D4 J?4OA* oopi.* ap .pcpqqosuodseJ .p Ø4JØd qo 
opDf3qo oaa oa 04uwq*â ep D3*J eposo ou no 'oupsoupsep o 	ucouøopu cpu 

0t3iOO 00 VOGIAM 00 SOYLONV 

12,  de  

19 JCJ.no 

limo. Si'. 

Dr.V±vaid.o odiaes Ve1oo 

Âr.Anhnjuer :. 5105 - Ce1rbr 



Secreara da. 'Co' '!t 	 ........... 
	(4_ 

.... 11 ......................... __ e Secretaria 

34 

"A  

TËRMO DE REVISÃO DE FÔLHAS 

Contém os pre..entes autos....L. ..... fôlhas, 
devidam ente numeradas e ru 7-7 adas. 

Do que para constar, lavrei Ote têrnui 

Goiânia,1L... dc..Z...... 	....de 19 

9tSefe da Secretaria 

-C.OIILNIA - GO 

Têrrno de Entrega 

Nesta datq, 	entrega dos pres . t's utos ao 

Dr—L 	.. . . .. . ........  

de i. 

----- -a 

	

Mauro R 	rc 
LC1ALADO 

	

- 	
- 
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çn&aíei 	LJiíca de Goldq- 6 S/ 
CGC 01543032/0001-04 

ASSESSORIA JURIDICA 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DA la. JUNTA DE CON-

CILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÁNIA - GOIÁS: 

LHO 	2) c  
_TQ?tJ 

ccC- C• 

L. 93 	cLi.±LJ 	 < 
\) 

GO 	 - 

CENTRAIS ELÉTRICAS DE GOIÁS S/A-CELG, so 

ciedade de economia mista, com sed.e em Goiânia, Capital do Estado 

de Goiás, à Avenida Anhanquera, n25.105, autorizada a funcionar 

como empresa de enerqia elétrica pelo Decreto Federal n938.868,de 

13 de março de 1956, inscrita no CGC(MF), sob o n901543032/0001-' 

04, por seu procurador constituido, o advogado que ao final subs-

creve (mandato nos autos) , não se conformando, com a respeitável' 

decisão proferida pela MM. Primeira Junta de Conciliação e Julga-

mento, nos Autos de n92618/83, da Reclamação Trabalhista que lhe 

move FAUSTO ALVES, que julgou Procedente a presente reclamação 

quer, "data vênia", interpor o presente Recurso Ordinário para o 

Eqrgio Tribunal Regional do Trabalho da lOa. Região, com funda-' 

nento no Artigo 895, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e 

Lei n95.584/70, pelo que requer a Vossa Excelência, ap6s preenchi 

das as formalidades leqais, sejam as RazF.es em anexo remetidas à 

Instância Superior. 

Termos em que, 

PEDE DEFERIMENTO. 

Goiâna, 07 	novembro de 1984. 

4.. 

Av. Aii1uuiucru 	- 'lek. 	,7u9-23-1•l3 e 23-H- 	 2 5, 2G e 	- 'h'1e.': UG22-170 - CELG-BB 

Goituxia - 	- 71000 
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entrai 	ttrica'3 ae 
CGC 01 543032/0001-04 

- 	 ASSESSORIA JURÍDICA 

Góiá S/4 

f is. 02 11  

PROCESSO N9 2618/83 

RECLAMANTE: FAUSTO AI.VES 

RECLAMADA: 	CENTRAIS ELÉTRICAS DE GOIÁS S/A '-CELG. 

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DOUTORES JULGADORES DO EGRÉGIO TRIBUNAL 

REGIONAL DO TRABALHO DA lOa. REGIÁO: 

O Recorrido inqressoi.i na Justiça do Tra-

balho com uma aço reclamatórja contra a Recorrente, em 0909,83, 

alegando que fora admitido em 02.06.66 e que a partir de 2711.72, 

passou a perceber gratificação, a1m do sa1rio mensal e que, en-

tretanto, a partir de 0909.82, a mesma foi suprimida, sem que o 

seu valor fosse acrescido ao seu sal5irio. 

Alegou, ainda, que nunca exerceu cargo 

e confiança, razão pela qual, pediu que fosse a Recorrente compe 

1 

	

	
ida a pagar-lhe aquela gratificação, ou incorporã-la ao seu sal 

jo. 

A Recorrente, defendeu-se provando atra- 

s de documentos que a gratificação foi lhe atribuida quando fo-

a convidado a ocupar Cargo em Comissão, interinamente, em substi 

uição eventual e temporário, Cargo de Confiança, diverso do que 

xerce na Empresa e que com o seu desligamento da 61tima função 

o e Cargo em Comissão que exerceu, foi revertido ao seu cargo efe-

ivo, não constituindo, portanto, alteração contratual, 

cont ..... 

.Anlinnuera, 51Õ5 - 	leIs.: 23-7ul - 233-1I63 e 233-1 I1- JIi:is: 2L, 	e 2IT - Ides : 0622-Us 	L-iiI5 

Goiânia - GoiLs - 71000 
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A priori, a r. sentença da MM. la. JCJ 

ao condenar a Recorrente, merece, "data vênia", reforma total,por 

não ter espelhado justiça, pois ficou demonstrado nos autos a im-

procedência do pedido, com a apresentação de documentos incontes 

tes, como se vê dos fundamentos de direito a seguir expostos: 

Os Departamentos de Divises da Empresa, 

onde o Recorrido exerceu Cargo em Comissão, por força de Portari-

as, inclusas nos autos pelas partes, foram cristalinamente argu-

das na Defesa apresentada pela Recorrente, não deixando margem de 

dúvidas de que tais cargos são de estrita confiança, ligado dire-

tamente com a administração da Empresa. 

Todavia, a MM. la. Junta, ignorando 	os 

poderes atinentes a quem ocupa cargo em comissão por força de por 

taria, para a chefia de Divisão, estritamente de confiança, não 

obstante, julgou procedente a reclamatória, condenando a Recorren 

te a pagar o que foi pedido na Inicial. 

Ora, Excelsos Julgadores, é sabido 	que 

urna empresa do porte da Recorrente, como se vê pelo seu ORGANOGRA 

Í4A, não tem condiçEes de ser administrada tão somente com sua di-

retoria, é preciso que se crie vários Departamentos e DivisEes, 

donde criou-se as chefias, com o comando ocupado por empregado da 

rriais estrita confiança, com poderes administrativos sobre os em-' 

pregados subordinados que preenchem a respeçtiva divisão, em que 

o chefe é interino e ganha uma gratificação alem do seu salário 

no exercicio daquele cargo, enquanto durar a confiança de quem 

por força de portaria o lhe confiou. 

Assim, pelos Organoqramas e Resoluções 

ora inclusos, anos 1972, 1975 e 1982, se vê que o Recorrido, 	de 

,

acordo com Portarias mencionadas na defesa, ocupou cargo diverso' 

existente, interinamente, em comissão, cargos estes que são ocupa 

dos somente por pessoas de confiança da administração e, quando 

do seu desligamento da éltirna função do cargo em comissão que —. — 

exerceu, foi o mesmo, revertido ao seu cargo efetivo, não consti-

tuindo, portanto, alteração contratual4docs. anexos,n9s.1 a 

Av. Anhanucra, 5 105 - Teis.: 257-5709 - 273-1103 e 233-1 1171- fle:sis: 21.5, 20 e2 17 - 1 dcx 	0022-170 - CELG-B11 

Goi,riia - Go5s - 71000 
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ASSESSORIA JURÍDICA 

fis. 04 

O PRÓPRIO RECORRIDO, QUANDO DISSE NA SUA 

INICIAL QUE EM 22.11.72, PASSOU A PERCE-

BER GRATIFICAÇÃO ALÉM DO SALÃRIO MENSAL, 

JUSTIFICOU A MEDIDA JUNTANDO ÀS FLS. 04, 

DOS AUTOS, A. PORTARIA N90223/72, DE 27. 

11.72, QUE LHE INDICOU PARA O CARGO EM 

COMISSÃO DE CHEFE DO SERVIÇO DE ILUMINA-

ÇÃO PÚBLICA, PORTANTO, NO MESMO DIA E 

ANO, QUE LHE CONFERIU TAL GRATIFICAÇÃO 

COMO TAMBEM, NÃO NEGOU AS OUTRAS PORTARI 

AS QUE O DESIGNOU PARA CARGO EM COMISSÃO 

Portanto, não se pode negar a confiança' 

e os poderes inerentes de um chefe de divisão sobre empregado sub 

alternos da chefia, com determinação de mando, como prova o docu-

mento ora incluso de n907, onde o Recorrido determina normas de 

trabalho. 

Dentre as Jurisprudncias juntadas na de 

fesa outra transcrita abaixo esclarece: 

As funções de confiança não compreendem 

apenas aquelas que implicam amplo poder' 

de representação, mas tambám aquelas que 

em face das necessidades do serviço, as-

sumem relevo no contexto das atividades' 

da empresa e exigem, para seu exercício, 

qrau maior de fidcia. (T.F.R. - RO n9 

2.775, 2a. Turma - DJU, de 15.5.78, pág. 

3.278) 

Destarte, a MN.la. Junta de Conciliação' 

e Julgamento de Goiânia deu interpretação diferente a Legislação' 

Trabalhista vigente, precisamente o artigo 450 da CLT, como tam-' 

a 
bem, contrariou a posição do Egrégio Tribunal Superior do Traba-' 

lho e o Colendo Tribunal Federal de Recurso, cujo respaldo jurídi 

co têm-se posicionado, conforme largamente exposto em f1s.11 e 12 

do presente autos. e- e- r -1- 

Av. Aiillan4uera, 5105 - 'Ick.: 23-700253-1163 e 233 i:5- 	 215, 26 e 2 	-Telex: 0022-175-CELG-B11 

GolAnia - Uoi6s - 71000 
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ASSESSORIA JURtDICA 

f ls.05. 

Isto posto, requer a Recorrente a essa 

Eqrgia Côrte, que seja conhecido e orovido o presente recurso,pa 

ra ser reformada a r. sentença sinqela, julqando Improcedente 	a 

ação recianiataria, por ter sido provado a faita de amparo legal 

do Recorrido. 

Razão pela qual, espera merecer os sábi-

os suplementos desse Colendo Tribunal, como ato da mais lídima 

J U S T 1 Ç A. 

Termos em que, 

PEDE DEFERIMENTO. 

Goiânia, O74/yovembro de 1984. 

o 

Av.Anliantiera,5105- Te .: 2:3-,709-233-1163 e 23311:i- leiHais: 2 l, 210 e 217 - Telex: 0022-171) - CELG-BR 

Goiânia - GolOs - 74000 
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P.J. - J. T. - TRIBUNAL REGONAL DO TRABALHO DA lOa. Fi:GIÃO 

CERTIDÃO 

Certifico que o prce3nto feito cont( 

.a).  ........ .............. ......................... 
lauda 	s) 

........ 
Procuraço () 

..Outros documentos 

enea acac7o2', L 	J? L/(20 e A88Íefente Ch0i0 
do Setor do 

Recebimento 64 Rfçõe0 

t-.  

T.R.T. 



PODER JJDiCiA'!O 

JUSTiÇA DO TRBALLiQ 

TRBUNL REGIONAL DO TRBALH 	: 

	

-# 	 Goiânia 
 DE _JUNTA DE CONCL!AÇo E JULGMErlTo 

ENDEREÇO: 	
'' 	 9ii.1 

NOT. INT. 	
12,383 	/84 	

EM 	 / 84 

PROCESSO N2 1. 41 JT.n.26113 	 S3 

RECTE.: 	ito J.Ve 

RECDO,: 
cntri:' 1r!c3 Ie 8o8/. 

Pela presente, fica V. S, 	 rero o (s) fim (as) pre 

visto (s) no (s) itera (as) 

04 - Comparecer b oudinco designada poro o dio__ 	ie 	 de 

horas e 	 micutos. 

02 - Prestar depownento pessoal, ao dc e horc acima, soh pene de eofísso. 

03 - Prestar depoimento, como testemunha, no caio e hora acima. 

04 - Tomar cinca do decsc constante do cc'pia oneo 

05 - Tomar ciência do dOspocho constante do cópia anexo, 

06 - Contra-arrazoar recurso do (o ) 
07 - Impugnar emborgas eocuç&. 

08 - Contstor os emboros de terceiro jutmodcs sob o N2______  
09 - Recolher as (osL 	 no valor de Cr$ 

- Prestar, como Perito, o compromisso legal. em_( _ ) dios. 
1 1 - Prestar como Assistente, o ccmpromlss lego, em( 	 .3os. 
12 - Comparecer 	audncc inaugural, no dia e hora acima, quando V, S. poderd apresentor sua oefaso 

(art. 846 do C.LT.), com os provas que julgar ncess6rias (orts. 82 o 845 do CL.T.), 	devendo 

estar presente, Independentemente do comporecrnento do sou ropresatonte, sondo-lhe focuitg 

do designar preposto, no forma prevIsto no parqrofo 12 dc artigo 843 consolidado, O n& --mpa  

recirnento de V. 59, nportoró na oplicoço do pena de revelia o confisso Quanto o -mate'rla de foto. 

13 
. . no±:icaao 	 a  

DTo1v-e od ioos(.-8i). :eio, i]..oc 

-; T, to Trba1ho". 

Alenci o 

dig 
(o -  oT 	oto' O;Or €r 

- /rcor do  

DATflGR, 	À 

: (T J.T'Ot1. 2, 383/34 

IiLo. ¶r. 

DI';r1v2.1.o oriruoo Ve1oo C_RTH cO que o presente o, 

r. 	—('e - 	: 	1 	r-3d.3 	o.0\pediente tai encaminhado. os 

dostinct6ri. via D0StOL 

/ 

Diretor e 
TRT L4.i3' 

'ri.. JdtUi4' 



CONCLUSÃO 
Nesta data, faço concus os presentes autc 	o 

MM. Juiz Prsidnto. 

Ao 	 _______de 19 

(.7 Diretor do 	 --- 

CONCLUSOS 
Raquel Rezen'!p 'o 01i'ejra 

'réc. JUdic1:to 

c_- oo 	 / 

or, 
 

jUIZ 



 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRA8ALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

de Goinja 
flua 88 n. 25 1Qand' - 3etor SuJ. 

NOTIFICAçÃO PARA COMPARECIMENTO 

Proo.n. 2618/83 
12. 591/84 

 

Sr. 	............................................................................................................. 	
NO 	......................... 

.
Proc.......................... 

........
Reg.......................... 

RECLAMANTE : PAU -TOALVES 

RECLAMADA : CENTRAIS ELETRIÀS DE GOIAS 5. A. 

Pela presente fica V. Sa. notificada 

do despacho de teor seguinte! 
"Vista ao corrido, prazo 	

fl'a 

COMPROVITE DE ENTREGA 

1 JCJ.- 	1CJ±/&I Uecuro 

DEc1ollTi)eiro3e clO 	

D 
ENDEREqO 

Ge -bor Oes - c 

IDADE 
iTe s 

-RECEEDID0 EM- 	
ASSINATURA DO DESTINTI 

-41 1.1.190 



13 JtL.zit.n.I2591/84 E*ourøo .Proo.n.2618/83 

r, FAson Iib*iro de (3aztalho 

Ia B.2 n. 219 	toz' OeeU 

TÉRMO DE REVISÃO DE F2LHAS 

Contém os pre.entes autos.................... Mlhas, 
devidarnente mtriieradas e rcw/is. 

Do que para corstu.r,  

Goiânia,... 	...d2.7.... .....a/de 19 

.

/Chefe da Secrrrla 
 

R ti 	
i20 

- 
c1I 	

- 

Têrmo d C:ntrec,a 
/ 

1 da 'u, 'açt 	.'rij 	(i(is  

-a--a 	 / 
., e tarja 

 ............................... 

br- 

ffrr) 	. 
RETÁP0 

.L., . 



/7 

1H 

RECE3!MENTÜ. 
	 0/11  

-Le, daAL, fcrazv rC»0, O 

autos rcmefidoig P/ 
G 

Jose 	; 
Atend. JucLiciáro 



J U N T A T D A 

OW.tor d. 

David Ferreira dos Santos 
Atndentc Judiciária 



* 	 EMRITOS JULGADORES: 

FAUSTO ALI/ES, ja qualificado nos autos nQ 2.618/ 

83, da 19 J.C.J. de Goiania(GO), via de seu procurador judicial, com 

instrumento de mandato naqueles autos, diante do Recurso Ordinrio / 

interposto pela empresa CENTRAIS ELETRICAS DE GOlAS S.A., apresentan 

do suas razoes, o faz nos seguintes termos: 

A v. sentença recorrida merece ser confirmada / 

na sua totalidade, pois, a muito clara e precisa; 

A RECORRENTE, tambm em grau de recurso conti-

nua querendo confundir cargo em comissao, com cargo de confiança, e, 

no dcorrer da açao no conseguiu provar que o Recorrido tivesse e-

xercido cargo de confiança, tendo, portanto, perdido a oportunidade 

de faz-lo; 

Ademais, a prevalecer a prétensao da Recorrente 

anular-se-ia o que dispe o § 19 do art. 457 da C.L.T., e, alm do / 

mais, a pretonso do Recorrido encontra tambm pleno apoio jurispru-

dencial, inclusive súmulas, dentre as quais destacam-se as,seguintes: 
e 

rlornsn ares pros t;adas haotualmen:n, por mais 

de d o i s anos ou durante LtD o contrato, se su 

rimidas, intenra-se no salrio, para todos os 

"Súmula 78, do T.S.T. - A gratificaçao peridi-

"ca contratual integra o salrio, pelo seu duo' 

"dcimo, para todos os efeitos legais, inclusi-

"ve o ciculo da natalina, da lei 4.090, de 1/ 
"1.962. TT  

	

.rsiricaoajusta: 	 ' natureza 
:i n d en j za  :.:ria, nua 1 uar nus :Jfl o seu valor, 

ao s a tlo, na conf'orrnitads do art. 
1C 	 T 	 1 .'...-}, 	i,,,  

juln2rn LTr 

Por outro lado, analisando-se criteriosamente a 

portaria nQ 547/82, s fis. 05 dos autos, que a mesma tambm as / 

fls. 24, nota-se um fato curioso: foi expedida no período pr-o1oito 

continua 



4 	
917- 

continuaço, fis. 02 --- 

raiZ E, assim sendo, como a Lei Federal 6.978/82, em seu art. 99, 

proibe, dentre outros atos, a designaço de funcionaio para a ocupa 

çao de cargos, inclusive na administear,aoo indireta, no período de / 

90 dias que antecedem as ei aiçes, deduz-se daí que o desligamento / 

do Recorrido, naquela data, em virtude de lei, e nulo de pleno direi 

to 1 
Destarte, sendo nulo o ato do desligamento do 

Recorrido, mais justo ainda se tornajf a continuidade do pagamento in 

tegral do salrio que rcebia quando de seu desligamento; 

Alias, diga-se em alta voz: o desligamento do / 

Recorrido, dentro do perí1odo pr-eleitoral, foi de interesse mera-

mente eleitoreiro, j que durante praticamente uma dcada, desempe- 

ri 	nhou com honra, funçes de chefia, dentro da empresa; 

Diante disto, necessrio se faz decretar-se a 

nukidade do desligamento do Recorrido da funço que exercia na em-

presa, sendo o mesmo reconduzido aquela funço, ou reintegrado ao 

cargo, com as vantagens a ele inerentes, o que seria, embora por ca 

minho diverso, soluço satisfatiria para o problema surgido, uma vez 

que viria receber seus salrios integrais, alm de ser ressarcido mo 

ralmente da injustiça que lhe fora praticada. 

Assim, requer seja negado o provimento ao Recur 

so, confirmando-se a v, sentença re$corrida,  ou, seja este provido, 

no sentido de se decretar, em virtude da Lei 6.978/82, a nulidade do 

arbitrrio ato de desligamento do Recorrido, com sua reintegraço ao 

cargo, isto, a fim de que se faa J O S T 1 Ç A 

N. Termos, 

P. Deferimento. 

Goiania, 29 de novembro de 1.984. 

M± /L 
ÍIDSON RIREI0 DE CARVALHO 

DAB/GO N9 2.341. 



•1 

XJ'1D. SR. DR, JUIZ PRESIDENTE DA 29 JUNTA DE CDNGILIAÇD E JULGAMEN 
T[i DE GDIANIA(E[)) 

c 

f ( 

2;?c1 	itt 
Platon Teixeira de Aze"edo Filho 

JUIZ DO TRABALHO 

FRUSTO ALVES, ja qu1ificado, nos autos de n g / 
2.618/83, de Reclamaço Trabalhista, que promove em desfavor de CEN-

TRAIS ELETRICAS DE GOI88 S.A., via de seu procurador judicial, com / 

instrumento de mandato naqueles autos, em virtude do Recurso 0rdin-

rio interposto pela Recda., vem, tempestivamente, apresentar suas ra 

zoes; 

Assim, requer se dne V. Exa. em receba—las, / 

e, 

Pede Deferimento. 

Golania, 29 de novembro de 1.984. 

n4. 
ISON RIBEIRO DE CARVALHO 

OAL3/GO Ng 2.341. 

RUAM 115, 200, S. Sul 

Fone 241-56.42 - NESTA. 



P. J. . J. T. . TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10. REGIÃO 

OERTDÃO 

drtifico que o presente feito contém 

lauda (e) 

.....procraÇo (es) 

P 	 )............................. outros eccic.mentoF 

6nkO Cy(ac1ado Glct:r 

uItOflt0 
Chefe do Setor ds RecebimentO • 

PetçeS (Protocolo) 

(99 
'1 

oll 

T.P.T. 	1L.165 
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PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

C E RT 1 DÃO 

CERTIFICO que, nesta data, o reclamante 

requereu a intimação de suas testemunhas, abaixo arrola 

das, para a audincia designada para  

2- 

3-. 

de 
	 de 19 

Diretor de Secretaria 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao MM. Juiz 

Presidente. 
Aos 	de 
	 de 19 	- 

Diretor de Secretaria 

C O N C L li 5 O 5 

Intimem-se as testemunhas. 

Em  

Juiz do Trabalhn 

C E -1-11 



1 

JUNUTD 
Nesta data, ]O junada aos p r e s n t e e autO$ d. 

\ A 13A,I) 

1 
- wr 

Aos 

It Olretor I do Secretarld  

David 
Ferreiru dos S 

Atendte 
JuCT 



EXMO. SR . DR. JUIZ PRESIDENTE DA l JUNTA DE CONCILIAÇO E JIJLGAMEN-

TO DE COIArJIA(Co) 

GO! A N 1 - 6 0, 

LHO 

Platon Teixeira í7 	 Fillw 
JUIZ DO TRABALHO 

FAUSTO AL\JES, j qualificado, nos autos de n / 

2.618/83, de Reclamaçao Trabalhista, promovida contra CENTRAIS ELE-

TRICAS DE GOIS 5.4., via de seu procurador judicial, com instrumen-

to de mandato naqueles autos, tendo em vista o depsito de parte do 

valor da condenaço, efetuado pela Recda., no valor de $500.000, 

vem requerer o levantamento total daquela importancia, a fim de fa-

zer face s despesas em funçao do recurso interposto pela mesma Re-

clamada. 

N. termos, 

P. Deferimento. 

Goiania, 29 de novembro de 1.984. 

// I  
EDSON RIBEIRO DE CRUALHO 

DAR/co Ng 2,341. 

Ru a  115, 200, Setor Sul 

Fone 241-56.42 - NESTA. 



CONCLUSÃO 
Nset& data faço coTçu$8 •a 	 a. 

MM. Ju Pr 
19 

CONCLU OS 
D

a dos SariLO* avid Ferreir  
Atncente judcr0 

o 

7 wL)> 

6 

Platon Tezxeira (le Azevedo Filho 
JUIZ DO TRABALBO  

Contém os pre.'fltC5 autOS.JP
........fôlhas. 

devid,arnente flrr,MrUcJ 	e rubi'iCai°' 

Do que para COflSO'P, 1aVre êste êrmO. 

Goiânia_ 	
de ..__--- .........de 

C71t(1T1 '7  

ATENDENT 3tJD1C11° 

A.. 

tOs 

Nesta 

 

..... . ... 

. 	 ..

!. 	 . 	

: 

ATENDENT JUD1CI'° 



51 
TRUUNAL ZJ4ONAL DO 'ffl&$AUO 

1 	iAo 

TERMO DE UTUACO 

Àos 	12 	 dfas do rn 

de 1 	autueF o  

tornou o u° 

db 
	 Aa C)i4i S; , 

TERMO DE REVISÃO DE FOLHAS 

Contem estes auto 	_oIhas, com s 	intes 

-- - - 
Para conter, Isvrou4e o presente termo, ao12: 	do rn- 

de 19. 84  

' 

TERMO DE VISTA 

Lj 
	

Aos- , -- 	dias do ms de 

de 1984, faço estes autos com vits à Douta Procuradoria RegioraI do Trabilho 

Do que, para eostar, layrei este termo 

&ustent. Ch. da S.ço do CIasstIcação 
e Revisão 

TRT 1.II97 



SERviço POBLICO FEDERAL 
C..iil,c0 que o tDr. Procurador Regional em audlênc)c 
PobJs0 de 	/ 	/ 	distribuiu o presente 
processo ao Procurador Dr. 

Em 

1 

Sec. Processual 

0 

tIv,R , 

Ã 

FM 

\ 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

ic__ 

- 	T:T - 10. REGI20 

__ 	L 	 - 	 - 
r\Tr 	 1'fl1' 	; -r'r'T - c -' ütL1).,. h.uL,) 

'2'1M 	"L'r  
- 	 - 

ecurso de :'is. 3,/40 teapestívo, coiItra-rczes 

-6/y reguiar e comprovantes das custas e . .a depaito  
eio coniseoiuiento. 

Laz6es do eourso 

Lmpregado de empresa de economia mista, perdera 	o 
arr- o em comissao apos ousse 10 anos de exercício, sendo reverti-

as ar..siaas fançoes com o aairio rebaixado. 

O i"1i1. tiuiz ta suou  considerou sue as portarias se 

esignaçao no era bastantes para. caracterizar o exercício de 

iunço de confiança, pois, apesar das pompas, presumia sue referi 

os cargos nada tirbam de cargo de ccnfiuna estrito senso, e sue 

beria a empresa provar o ccrtrri o. 

uem siecou aue a 'grctificaço' recebids n.c elos 

e10 exerJoio cc cargo cc conilançs. sara o reccrrsalo, o sue nos' 

az entender sue trouxe para s o !on.us probandi. 

no comunsamos com o entendimento d.a Ll'i. dai: 

a suo em considerar ue os cargos camprovadsmerte exercidos pel' 

ec.orrido eram tcnicos, nada tendo de confiança, pois dado o port 

;e da empresa recorrente deve contar com grande nGmero de emprega-

ios, ligados diretamente as suas vnios chefias, entre as quais s 

xercidas pelo recorrido. 

No transcorrer de sua defesa, o recorrente transcre-

c-u in&meros acrd.os favorveis, em socorro de sus' tese de defe- 

Igualmente, 	compulsando-se o livro 	'Repertria de 

Jurisprudencia Trabalhista - doo de Lima Teixeira i1ho - 	 la. 

ço i9d,  vemos sue a 	urisprudncia dominante no sentido de 

30 reverter o empregado comissionado as suas antigas funç6es, sem 

1ua.lauer outra vantagem, conforme 	u1gado a seguir transcrito,con 
Fntc 	tI 1 P 	/3 53T 	r, 	Ofl; C, 

--1 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

1 

909 'le o empregado volta ao cargo efeito coa os go 

rontias oue lhe s.o inerentes, obviamente ro' 

faz us a gratificaç6es relativas ao comissio-

namento do qual foi afastado'. (TT- la. Reg., 

la. 1., RO- 8.701/Ti, julgado em 

uiz Hiaty Leal). 

922 NO  SrrjO exercendo o cargo de confiança por ion-

gos anos, percebendo gratificaç.o, e,  legitimo 
a empresa cancela-ia, fazendo o epregodo reto: 

nar ao seu cargo efetivo. O exercício por lon-

go anos, no assegura ao empregado o direito dE 

nele se efetivar ou. incorporar ao seu sairío' 

a gratificaço percebida. evista amovida. 

Froc. RR- 	2 54/80; Foi. Ni.n. 
Marcelo Fimentei; OJ, de 25-09-81), 

Feio exposto, opinamos c.ue o recurso deva ser provi-

lo para s e r reformada totalmente a v. Oentença cue condenara ao 

amento do comissionamento suprimido. 

o O marecer 

P 	 0''r eo 	1OPO e  

Drfl 

0UILDCR 

am a 



- J.T. - TRIBUNAL REGiOfAL DO TABM.HO CtA 10 REGIA0 

1 F*. 

Í[CrUMEJTO 
CERTFca ç, r- aa data, recebi os presentas autos 

	

rja 	ie 	 it lo 

Serv(co de C' 	
Proce..0j 

/ 

Certidão 
CERTIFiCO para os devidos fins, r 

resta data, proo'i a r'cviso dos presen 

	

utos, COR 	T) 	o 	aio contêm 
S . 

Era o cu tinha a cerdfjcar. 

	

Brasília,_de 	7( de 19 

	

assi no 	. Z) 	sa 
rtor do Serviço 	a astr4iento t'roc,n$! 

/ 

REMESSA 
Nesta data, rrnato estes autos a 

.. .......E.... 2............... 

Em .....SI...i ............ 1  

2 £ n 
4. 

1 1 
L. 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO que, nesta data, recebi os 

presentes autos 

Em2Sde c I 	de i9Ç 

ASSISTENTE - CHEFE 

SEÇÃO DE DISTRIBUIÇO 	DE FEITOS 
DO TRIBUNAL 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, de ordem do Excelentíssimo 

Sr. Presidente e nos termos do art. C6do Regimen- 

to Interno, que em audincia pblica, realizada em: 

foram sorteados: 

RELATOR o Exmg Juiz FERNANDOA.V.DAMASCENQ 

REVISOR o Exmg Juiz W'ITON_HONORATORODRIGLE$ 

ASSISTEE - CHEFE 

SEÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS 

DO TRIBUNAL 

CONCLUSÃO 

Nesta data faço estes autos conclu-

sos ao Exm2. Juiz RELATOR. 

Em_de JD de 19 '5 

1 

AD 

SM 

SECRETARIO 



RECEBIMENTO 
CER11FICO que, nosta data, receei os presentes autot. 

Brasília, 	 ..... 

-................... ..... .......... .............. ..... 
Gabinete do Juiz Fe.nanoo A. '. 

NARA JANE TELE4REIRA 
cc. ESPsciaIado 

Vistos, 

Ao Revisor, Após, à pauta. 

Brasília, c 	! í O de 198 

ic 

REMESSA. 

Nesta data, remeto estes autos a 

Em, 	 . Q..../ 	:5 
	

) 

cliu. c 

RECEBIMENTO 
C E R T 1 F 1 0 O r, 	d 	re;bi os presentes autos 

Brasilia, 	 de 19 ' 5 
Secretaria 1. Turma 



4.. 

2.. J - J • 1' 	1À.Í JNAL RET;ic\Á2 12 ,0 TRALIQ L i  

REMESSA 
A. Gabinete do Exm Sr, Juiz Revisor 

$.cr.tara ' Tri,a 

RECEBIMENTD 
CERTIFICO que, nesta t4ata, recebi c 

as i& 

o G*bíot 

CONCLUSÃO 

de 	 :1T 
chefe di C3bIfl.tI 

, pM3TP'  

REMESSA 

- 	 Nesta data1 
remeto estes autos a 

.......................... IIIII1I17IIII 	- 
chete 

RECEBIMENTO 
C E R fl 	 cs presentes aut•s 
Brasíi e  

Seerti,q. 	Ewrr 

1i.. 135 	
Judloffm 



PODER JIRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JJ TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIÃO 

o,' 

1P 

FI3 

CERTIDÃO 

PROCESSO-TRT-: 	- -;': 

CERTIFICO, para os fins legais, que nesta data, 

procedi a conferncia do presente processo, no que se refere a NUMERAÇÃO. 

CERTIFICO mais, que contm ele, o VISTO 	dos 
ExmQs. Srs. Juizes RELATOR e REVISOR, e o r. despacho determinando a sua inclu 
so em PAUTA. 

Dou f. 

Brasflia_J >_de 	 de 198. 

SECRETARIA DA 	TURMA 

Marca Aurólio W. S. da Carvalho 
A.sistsnt. Administrativ. 

?Turma 

CERTIDÃO 

PROCESSO-TRT-  

CERTIFICO, que o presente processo fsi 	inc1u- 
do na PAUTA DE JULGAMENTO da Sesso: 	1 0DINRIA  -, 	jEXTRAORDINRIA, desig- 
nada para o dia 	' / 	 c 	/198 	s / 	horas. 

Dou f. 

Brasflia_- 	de 	/ 	de 198 

SECRETARIA DA 	TURMA 

urtiio W. S. de Çrva1he 
a.tiY 

in 

-40 



(; 
- 

- 
- -. 	 ;-- 	 •.- 

?I- 3E.3D/TRT_ 	C--''I7•'I 	- 	-. 	 - 

Exo. 

ev. 	J••iiz 	 :cc-c IC:.TI IT 

-; 

• 	 :..:; 	- 

.i::o, cc.:.c 	 ct: - 	 O 

ETera:a c' -'ai: 

. 	 • 	 -. 	 -- 

• 	 - 	 - 	 •-• 	 ,,---, 	 -• . -- ,-. 	 -• 

• 	 - •- 	* 

10 



R EM E S A 
O3 aO 

c4. 
.............. ......... 

 03 
. . .......... 

]k 

10 

RECEBIMENTO 
CERTiFICO qw, nesta data, recebi 03 

presentes autos. 
Brasíliade de ir 

''.h 	ciáriC 



Lt 	UVAL REGIONAL DO TPAA1HO DA uP oÃo 

0— 
%;Xelll  

R 	M 	3 

Neto:, r?jleto  os presentes autos, 

cujo acrdo receher o N 	!_Ç, as 

Gabinete do Exni9. Sr, juiz 

Forn: .:ric3 \' 	: 

E , jJLiPÇ 

Seçao de Acrdos 

Edivaldo Ferreira Pacheco Filho 
Auxiliar do Trab&ho JudiCiário 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO que, nesta data, recebi 	os 

presentes autos. 

Brasia,Ode Hde igs_. 

Káta S. P. Oamacno 
Chefe de Gabinete 

CONCLUSÃO 

Nesta dat , faço estes autos conclu-

soa ao Exm. Sr. Juiz 

Aos_de 	 1, 	de 198 

so 

S. P. rcono 

TBT 1.1.170 



Vistos, etc. 

Lavrado e assinado o acrdo, remetam—se 

os 	 competente. 

Brasfia,/de 	tLdr/ 	de 

Llfft?4 	Veigi q)arnas 

Jui Togado do TRT 10.0  RegIe 

M E S S A 

Nesta data, remeto os presentes autos 

Seço de Acrdos. 

EsiO—iJL 1 OY 
l(ãUi S. P 	mascenO 
' 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO que, nesta data, recebi 	os 

presentes autos. 

Bras1ia,j 	 de 1985 

Seção de Acrdos 

'Iita de Cássia Lôbo Oflvu 
Mslstente Chefe do 

8.tor de Registro de AcórdiOS 

JUNTADA 

Nesta data, faço juntada, aos presentes au 

tosde J 5J3 

Em, 	de 	 LIZ  V 	de 19 85 

-4, — 
Seçao de Accrdaos 

Taresa Regna do Avia o Sifva 
Assistente Chef, do 

6Irviço di Acórdo5 
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-' ;- PODER JUD1CIÂRI0 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
	 • 6(2° 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 1O REGI7O 
A 

ACORDÃO 
n 2 25IS/5 

rrocesso n: TRT-R0-2917/J4 
	

(1 2  Turma) 

eclamante : FAISTO ALVES 
	

(recorri do) 

Reclamada 	CENTRAIS ELETRICAS DE G0lS S/A-CELG (recorrente) 

Relator 	: JUIZ FERNANDO A. V. DANASCENO 

Revisor 	: JUIZ 1,11 LTON 11 10N0AT0 RODRI GUEG 
J 

Frocedncia: l JCJ/G0INIA (JUIZ PLATON TEIXEIRA D AZEVDO / 

FIL0). 

Cargo de confiança, Con 

ceito, - )encmina-sc cargo cIo confi-

ança aquele em cujas atribuicoes se 

inc luem poderes inerentes afacu Ida-

de privativa do empregador de admi - 

nistrar a empresa (planejamento, di-

reçao e fiscalizaçao). Ha cargos de 

confianca imediata do empreoarjor (di 

retoria, gerencia e outros assome - 

lhados - arts. 499 e 	e 62 - 
f15l , 

da CLT) e cargos de confiança media-

ta (cargos cm comi sso - art. 

da CLT). A cada um deles, todos esp 

cies do genero "cargo de conFiana", 

a lei 'ja tratamento diferenciado e 

especi rico. 

Vistos os autos identiFicados em epígrafe, 

T.R.T. 
- 1.1.069 



PODER JUD1CIÂRIO 

-Ç< JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 PEGI7iO 

ACÓRDÃO nQ 2513/35 

02 
Proc. nQ TT-R0-29I7/34 	 1 2  Turma) 

Aps ter pago gratificaçes ao empregado por cerca / 

de dez anos, a empregadora houve por bem suprimi-las, ao Funda 

mento de que eram devidas em decorrnci a do exercício de car - 

gos em corí1isso, e o reverteu a seu cargo efetivo. Este -Fato / 

deu origem a presente aço, decidida em Favor do empregado, a 

quem se atribuiu o direito dc continuar recebendo as comisses 

suprimi das, por ter si do entendi do que o traba 1 ho prestado era 

meramente tcnico (fis.  

lrrcsignada recorre a reclamada pretendendo que se / 

lhe reconheça a Faculdade de reverter o empregado a seu cargo 

efetivo, suprimidas as comissoes (36/40). 

OFerecidas contra-razges  

A Procuradoria opina pelo conhecimento e provimento / 

o rc1atrio. 

VOTO 	DO 	JUIZ 	LT0-. 

1. - O recurso e adequado e teestivo. Dcpsito 	e 

custas regulares. Conheço. 

Denomina-se cargo de confiança aquele em cujas' 

atrihuices se incluem poderes inerentes a Faculdade privativa 

do empregador de administrar a empresa (planejamento, direçao'j 

e Fi scal i zaco). lI cargos de conFi ana imediata do empregador 

(diretoria, gerncia e outros assemelhados, arts. 499 e e 

da CIL.T.), e cargos de confiança mediata, ta e 

T.R.T. - 1.1.069 	
to 

4) 

ÁC - 



PODER JUDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

?-3 TIUBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 RGI2O 

ACÓRDÃO n p 

1 
	

03 

Proc. n 2  TT-C-29l7/W. 	 (l. Turma) 

nomi nados de "cargos em comi sso" (art. 450,  da CLT)I A cada um 

deles, todos espec jes do genero "cargo de confiança", a lei da 

tratamento diFerenciado e especÍFico. 

3. - Exi stem cargos que, a despe ito do no estarem / 

imediatamente vi ncu lados ao empregador, Fazem seu ocupante ai n-

da que em menor escala, participar da faculdade adniinistrativa 

do empregador. Dentre muitos, destaca-se os cargos de chefia de 

unidades tcnicas. Seus ocupantes so detentores de uma parcela 

do poder de comando do empregador, seja na direço ou na Fisca-

lizaço dos servicos da unidade que e entregue a seus cuidados, 

o que o legislador brasileiro chama de "cargo em comisso" 

cujo exercício e requlado no art. 450, da C.LITI. Seus ocupan - 

tes tem garantida a contagem do tempo ndouele servico bem como 

a volta ao cargo efetivo, estando submetidos as normas gerais / 

de tutela do traba 1 ho, suje i tando-se apenas a perder vantagens 

morais e pecuni ri as que usufruiam (veja LlS30N0, "Comenta - 
4- 

rios a Conso 1 1 daçao das Leis do Traba fto", J. Nonfi no Edi ter 

::diçao - 19,, conentrios ao art. 

- No caso em ju 1 gai.ento esta comprovado que o em - 

pregado, durante quase dez anos, recebeu comi sses pe lo excrc 

cio dos cargos de CheFia do Servico de lluminaço [Shlica, Che-

Fe da Seo de íanutenço de Emcrgncia o Chefe do deco de Su-

porvisao do Operacao (ls. 03, 19/24). Tais cargos, pelos prS - 

nr ios títu los, enç:uadram-se entre aqueles de conFi anca medi ata ' 

do empregador, pois Fazem com que seus ocupantes detenham partej 

do poder de admi ni strar, qual sejü, di ri qi r e Fiscal i zar ocer - 

- Q 

T.R.T. - 1.1.069 



mu 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRALHO 1O REGI7O 

ACÓRDÃO nR23l2/5 

'- 	- 

1 Proc. n TYT-O-29 I7/G 	 (1 Turma) 

vi co de outros enpre gados. Conscqfentementc se enquadram entre fl 
os previstos no art. 50, da O.LIT. (cargos em comisso). 

4.1. - Caso os títulos dos cargos ocupados pelo recla' 

mente no traduzi ssem a real idade, apenas simulando uma chefi a' 

inexistente, dele seria o anus probatrio. Entretanto, nenhuma' 

prova foi fel ta de que os títu los de 'chcfi a" eram meros expe-

di entes Fraudatri os. 

— Ao destituir o reclamante da cheFia, a reclamada 

agiu dentro dos 1 imites de seu poder de comando, no sendo obri 

gada continuar pagando as gratificacs inerentes ao exercício' 

do cargo comissionado. 

Assim entendido, a r. deciso deve ser reForma 

da, para que a reclamada seja absolvida do pedido inicial. 

ISTO POSTO, 

Acordam os Juízos da l Turma do Tribunal egi onal d 

Traba lho da lO Regico em conhecer do recurso e dar-lhe provi 

monto para absolver a reclamada do podido. 

rasília, O de novembro de  

EiC ITO PENA J(iN 1 OE' - PESI DENTE DA 1 TUR 

a. 

/ 

03 

T.R.T. - 1.1.069 



4. 
• 	 - PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 1O REGIÃO 

1 

ACÓRDÃO n 25tG/3 

asi 

05 
Proc fl TRTO29I7/3. 	(Jç Turma) 

FENAND0 ÀtRIC0 V GA AMÁSC:N0 -LATOR.> 

Clr:NTE - ;coNÂL DO T\DALHO 

T.R.T. - 1.1.069 



- 	TiJNAL REGIONAL )O TRJ:JjFtQ £A IO R'G1 .0 

	 65 

CETtDÂO 
ititfTco e c: f rio o :írdo retro foi 

1 	 Exmo 
j9SWALDOFLORENCIO EME, r 

L.iário d 
Justiç. 	2'3 . JL 

3 »  J/8S 

-  ChkF -H 	 - 

cøt. eneia de Só )2e1xco 
Assistente - Chefe do Setor de Pubilcaçâo 

REMESSA 
N3s-. 	r; 	GSte aut 	a 

1... . 
Em 	

19 

( 	
L 

- 	Co ejor de 

• RECE3It'i 
T CO çue. ncsa data, ÍC& o prcsuflC anjos 

da 

tia. d... 	 ............... 	
$ 	.... 

Scret'3 ja 	
Turma 

go,me 9. E. 
rf4 	Judot' 

CfRWJCO que. m(3de ..4k,........de  19 5 
decorreu craro para 	................................. 

......,. 	 - 

Cbs.: 

JJL.....d19f5 

Sacrtaria 1.' Turma 

t(rtnUd ut. CJtojJ. 
Tkno Judtcàd. 

T.R.P. L,L. 15E5 

Li 



cs pre rt 	até esta d1.) 

TERMO DE VER1FCACÃO FIN[ DE F3 

.QL 

r(rgnita (j'. C4tauJ. 
Tkno Ju4IcIárts 

REMESS.4 
Nesta dati, de ordem r.mto estes 

aut.: 

Em 

RECEBIMENTO 
CERTIflCO a, nesta data, recebi os 

2çeeflts 

SL  

Vaeti Cordeiro do 
Secretaria Especializada 

D. S. C. J. 

L. 	C 3 

Nesta dat 1  rmo êts auc a..4  ...... ç-j 

Abs ................................. 

	

4cen# 	ø 
iti 4 	4 

4,. 	ctuo E IUUiMtI1' 



CONCLUSAQ 
it4 	 cc1u 	,. 
autz. 

José Cir o Corra 
AISTSTEN'rE DO DIRETOR DE SECREW%I* 

- Co 

a 	 - - -- 

g 



PODER JUDICRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGiONAL DO TRABALHO 10 2  REGIAO 

JUNTA DE CONCILIAÇZO F. JULGAMENTO DE 

ENDEREÇO  

NOT INT. N 9  

REcTE:  

REcD0.: •L ____ 

Pelo presente, fico V.S9. 	r 	
paro o (e) flm (ns) pr 

or visto (s) no (e) item (ns) 	13  	- abaixo; 

01 - Comparecer b oudinclo designada poro o dio 	de 	 de  

horas e  	minutos. 

02 - Prestar depomento pessoal, no d;a e hora acima, sob peno de confiss3o. 

03 - Prestar depoimento, como testemunho, no dia e hora acima, 

04 - Tomar cinctc do deceo constante do cplo anexo. 

05 - Tomar ci&ncia do despacho constante do cpio anexa. 

06 - Contra-arrazoar recurso do (a 

07 - Impugnar embargos a execuço. 

08- Contestar os embargos de terceiro autuados sob a N2_______  

09-. Recolher as ( os)_.______ 	 no vOlor de Cr$ 

10 - Prestar, corno Perito, o compromisso legal, em_( 	) dias, 
11 - Prestar como A ssislente, o compromisso legal, em.( 	) dIOS. 
12 - Comparecer ?, oudlhcla Inaugural, no dia e hora acima, quando V. S9, poderá' apresentar sua defeso 

(ort, 846 do C.L.T. ), com os provas que julgar necessárias (arte, 821 e 845 do C.L.T.), devendo 
V. s1 . estar presente, Independentemente do comparecimento de seu representante, sendo-lhe fcult 
do designar preposto, no forma previsto no para1grofo 19 do artigo 843 consolidado, O n& compg 

recimenlo de V. S. n'portor na oplicaço da peno de revelia e contisso quanto a ínatrIo de foto. 

- 	 etc. 'iSt3* fS 	,L; 	).1 	 ss. 	.i 

/ 	 'ecret,rj 
- 

1 	JJ. not. 1 1.3_//85 

1 mo. 	r. 

.i'. 	dson 	j c'i 	e 	ho 

-2 n! 210 - ; Jeste 

NL3T\ 

TRT 11.1355 

CERTIEICO que o presente e 

pediente foi encaminhado Oo 

destinatário, via p  as t o 1, 

emJ/j/ feira 

P/Dlretof' Scrjorla 

a 
Mendints Judlcl*$O 



1 -11 JCJ. not. 11.328/85 

limo. Sr. 

D. Vk'ildo 1odri9eus Veloso 

entrdisLhtricas do Gois 3/A 

•v, AnhdnQuero n 2  5.105 - atnpinds 

1 
•IWL á.t • - 

•14%It " 	 ,g 	 S - 
1 ? 	 •- 

?a 

g. 

JUNTADA 
d. 
	 faç, 	

rsee 	mvbl  

	

da 	(3 



Centraid leldricaj de Golwo S1'Á 
CGC 0154303210001-04 

- ASSESSORIA JURÍDICA 

ExcELENTrssIM0 SENHOR DOUTOR JUIZ PRESIDENTE DA la. JUNTA DE CON-

CILIAÇÃO EJU'LAMENTO DE GOIÂNIA -GOIÁS: 

Junte —se, e expeça—se Avar,aio, 
iesentranhem as Guias de 'ep3s 4Lto' 

cc fl,35, entregando-as a reccia. T 6T 
)tiz do 11BbeLhlo 

Substituto  

CENTRAIS ELÉTRICAS DE GOIÁS S/A - CELG, 

devidamente qualificada nos Autos n 9 2618/83, da Reclamação Traba-

lhista que lhe move FAUSTO ALVES, por seu procurador constituido, 

o advogado ao final assinado (outorga nos autos) , vem, respeitosa 

mente, à honrada presença de Vossa Excelncia, requerer a RESTI-

TUIÇÃO da importância depositada para fins de Recurso Ordinric 

e custas processuais (doc.anexo), como de direito, em consequân -'  

cia do conhecimento do recurso, dando-lhe provimento e absolvendc 

a reclamada do pedido. 

Termos em que, 

PEDE DEFERIMENTO. 

Goiânia, 30/Í 7dezembro de 1985. 

Viva o (kbodigues  Veloso 
ADVOGADO 

AB - GO 3226 CIC, 014279461 91 

o 
o 

9 

Ia 

Av. Anlanguera, 3105 - leis.: 233-3709 - 233-110:1 e 233-11:13- RamaiS: 215, 219 e 217 - Telex: 0022-170 - CELG-B11 
Goiânia - Goiás - 74000 
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ns 	 1 — 	 - 

- 	 - 

L T ' 	 .;.- 

- 	

R JP ClO JUOTIÇA 	
JIT L 	 EOS az 

	

.O J ESEClE 	r 	 COJJJJEÇ.ÁO MO'FTMJ 

UO 

RECL CJS I L_-- 	 - 

L.- 

fJu.JC r,3çJ.cloEARIO 	 - 

rA 

CARA ECONOJE iCA FEDERAL 
- 

r oa cor -~.  
Uso UaCEC [ 	

vencia 	1Opreçoo 	jNe 

l u  
• 	 GUIA DE DEPOSTO/LEVANTAENTO -JUSTIÇA DO TRABALHO 

vio 
inpOSon1E 	

JJ 	

r

soes 	no J.C.J 

2618/83 
Número da Guia 

L 223/84 	ryy 
Deossito em dinheiro 	1_J Desito em 	esue 

sto 	1ves 

Ejtrjoas de Goiás s/.. 	 [ 	D 	Vaordodepósito-0000000 

O oa 1or abaixo autenticado corresponde a: 	Obs 	Depsi -to para Fins de 

1 	
Re cu.Tr s o '  0rdjnrj.. O depósito em cheque somente será hbróo após a 	srança 

.. 

A 	isposiça da 1 	JCJ 	de Paquese a Goi-nia 	 . 	 - 

o valor oesta Guia, acresciSo de corre 	o manelarra 

Goiania 	08 	novembro de 1984 	Autentrcaçáa 

5h40rn 

• 	 3__ 
Direute deSe$T/:: DO 	 DE 	ECflÂ 1 

• 	 / 	 - GOI1 	- GO - - 

ACJENTILA CÂD 



TRIBUNAL REGIONAL DO T}PBALHO DA 10 REGIÃO 

C E R T :D Z o 

(Anexe ao Artigo 39 do Provimento NQ 38/84) 

Certifico que a presente petiçao contam 

01 	 lauda (a) 

procuraçao (es) 

e71 	 outros ciucumentos. 

Cbservaçea: 

.70 

LJ 

Em t:'/ o!/, 

1 1. 

	 . 	 .  i6 q.- - 
Chefe do Setor de 

Recebimento de Petiç6es 

(Protocolo) 

OL 

T.R.T. 1.1.035 



da jrmça E. 
1'., 

i 
e 

OC)C.) 

quit 	

qX 

Í 



4 PODER JUDICIÁRIO 
JUST ÇA DO TRABALHO (TRT - lO egiao) 

1y _JjJcJ de 	 - 

Proc. njJCJ  

CERTIDÃO e CONCLUSÃO 

CERTIFICO e dou $ que todos os encar-
ap 	foram regularmente pagos e que estes autos estão 	em 

condiç6es de arquivamento. 

À elevada consideração de V. Exa. 

Em 	de 	de 

Ç4-) 
iret/de Secretaria 

josékjrjio Corrêa 
ASSISTENTE DO DIRETOR DE SECRFABI* 

D JCJ -- GOI:NLA - GO 

Arquivem-se, dando-se baixa na distribuição. 

Data supra. 

E 

i ir tz4:a- 
aba1ha-Pres idn te 

ABNER EMIDIO DE SOUZA 
Juiz do Trabalho Svbatituto 

TRT 1.1.1250 


